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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2021

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
A RNI Negócios Imobiliários encerra o ano de 2021 com seus principais indicadores Operacionais e Financeiros em patamares 
históricos. Mesmo com os desafios gerados pela continuação da pandemia (COVID-19) a estratégia atual da Companhia ganhou 
força e demonstrou resiliência nas regiões voltadas para o agronegócio e fora dos grandes centros.
Em 2021 realizamos o lançamento de 8 empreendimentos, chegando ao patamar de R$761 milhões de VGV lançado, desse valor 
90% são voltados para produtos PCVA (Horizontal e vertical) e SBPE-horizontal, o volume alcançado supera os últimos 7 anos e 
fica 30% superior ao lançado em 2020.
As vendas brutas somaram R$840 milhões, 17% superior vs. 2020 e Vendas Líquidas R$642 milhões, 15% superior vs. 2020, além 
desses valores ficarem em patamares superior aos últimos 7 anos, destacamos ainda, a evolução do preço médio para os produtos 
do Programa Casa Verde e Amarela (PCVA) de 8,4% vs. o ano de 2020, passando o valor médio unitário de R$164K para R$179K, 
bem como o crescimento de 57,1% na VSO líquida do ano para esse mesmo produto de 30,2% para 47,5%.
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Nossa receita líquida apurada em 2021 totalizou R$473 milhões, 49% superior vs. 2020, alcançando patamar superior aos últimos 
5 anos. O lucro bruto ajustado em 2021 totalizou R$133 milhões, 60% superior vs. 2020 e margem bruta ajustada de 28,2% no 
2021, 1.9p.p. superior vs. 2020. 
Registramos ainda em 2021 lucro líquido de R$14,8 milhões, 244% superior vs. 2020, esse resultado é superior aos últimos 6 anos 
e influenciado diretamente pela melhora de preços e qualidade das vendas dos produtos do Programa Casa Verde e Amarela 
(Horizontal e Vertical), ritmo forte nas obras e controle rígido de custos e despesas, aliado a intensa revisão e estudos de projetos 
executivos não lançados.
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Não podemos deixar de destacar o crescimento de repasse/financiamento em 2021 que totalizou R$234 milhões, 65% superior vs. 
2020, desse valor, R$177 milhões corresponde aos produtos do PCVA (Horizontal e Vertical) representando crescimento de 99% 
vs. 2020, com esse volume registramos patamar histórico superior aos últimos 5 anos, além de influenciar expressivamente na 
geração de caixa de R$16 milhões no 4T21.
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Por fim, agradecemos a todos os colaboradores da RNI Negócios Imobiliários que não mediram esforços durante um ano desafiador 
e permitiram que a empresa registrasse patamares históricos em sua geração de resultados. Reiteramos nosso comprometimento 
em continuar o desenvolvimento do plano estratégico e seguimos orientados na geração de valor a longo prazo para nossos 
acionistas, clientes, parceiros e colaboradores.

Administração da RNI Negócios Imobiliários S.A.

 RNI NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S.A.
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 8.465 1.479 14.887 4.322
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 8.465 1.479 14.887 4.322
Resultado abrangente atribuído para:
 Participação de controladores 8.465 1.479 8.465 1.479
 Participação de não controladores em investidas – – 6.422 2.843

8.465 1.479 14.887 4.322
As notas explicativas da diretoria são parte das informações contábeis

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 3.253 32.317 57.450 64.377
 Instrumentos financeiros derivativos 20 – 8.938 – 8.938
 Créditos perante clientes 5 8.152 22.891 335.802 265.325
 Contas receber por alienação cotas 14 2.147 – 2.147 –
 Contas a receber por venda 
  de terrenos 6 5.253 1.487 6.302 23.723
 Imóveis a comercializar 7 109.967 29.504 476.413 192.857
 Créditos com terceiros 12 7.414 6.225 35.975 17.251
 Despesas a repassar a SPEs 9.502 5.677 9.502 5.677
 Despesas comerciais a apropriar 14 72 14.107 7.815
 Despesas antecipadas 1.816 1.774 2.934 2.920
 Outros créditos 3.281 1.442 8.676 7.155
Total do ativo circulante 150.799 110.327 949.308 596.038
Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Aplicações financeiras 4 3.543 3.281 3.638 3.300
 Créditos perante clientes 5 10.748 11.156 331.696 272.542
 Contas receber por alienação cotas 14 52.681 56.598 52.681 56.598
 Contas a receber por venda 
  de terrenos 6 27.582 35.232 135.290 93.233
 Imóveis a comercializar 7 273.666 297.580 348.347 448.196
 Depósitos judiciais 1.357 1.158 13.425 6.934
 Créditos com terceiros 12 7.545 7.322 5.953 6.369
 Créditos com partes relacionadas 14 78.699 31.767 3.279 2.340

455.821 444.094 894.309 889.512
 Investimentos 8 638.299 581.001 69.003 71.741
 Imobilizado 9 10.520 11.134 17.871 17.112
 Intangível 10 6.399 5.426 6.399 5.426
Total do ativo não circulante 1.111.039 1.041.655 987.582 983.791
Total do ativo 1.261.838 1.151.982 1.936.890 1.579.829

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Obrigações sociais e trabalhistas 11.443 4.649 15.555 8.183
Fornecedores 1.761 2.185 48.476 25.681
Obrigações tributárias 792 922 5.781 4.059
Empréstimos e financiamentos 11 8.555 88.696 84.766 143.363
Contas a pagar por aquisição 
 de imóveis 13 69.546 – 221.134 63.811
Impostos diferidos 15 1.349 2.667 10.842 9.558
Provisões para garantias 16 – – 6.147 6.737
Débitos com partes relacionadas 14 18.357 – 3.975 3.287
Provisões para perdas em investidas 8 5.304 6.662 2.074 1.965
Lucros a distribuir 2.010 351 2.010 351
Adiantamentos de clientes 516 36 48.450 20.061
Outras contas a pagar 2.237 3.304 18.766 15.032

Total do passivo circulante 121.870 109.472 467.976 302.088
Não circulante –
Impostos diferidos 15 779 881 26.416 21.747
Empréstimos e financiamentos 11 229.110 143.863 443.911 287.498
Provisões para riscos fiscais, 
 trabalhistas e cíveis 17 40 28 6.980 8.067
Contas a pagar por aquisição 
 de imóveis 13 285.929 280.013 353.483 334.957

Total do passivo não circulante 515.858 424.785 830.790 652.269
Total do passivo 637.728 534.257 1.298.766 954.357
Patrimônio líquido 18
Atribuível aos acionistas da Controladora
Capital social 18.1 512.438 512.438 512.438 512.438
Reserva legal 27.717 27.294 27.717 27.294
Reserva de retenção de lucros 99.831 93.869 99.831 93.869
Ações em tesouraria 18.2 (15.876) (15.876) (15.876) (15.876)

624.110 617.725 624.110 617.725
Participação dos não controladores 
 em investidas – – 14.014 7.747

Total do patrimônio líquido 624.110 617.725 638.124 625.472
Total do passivo e patrimônio líquido 1.261.838 1.151.982 1.936.890 1.579.829

As notas explicativas da diretoria são parte das informações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita liquida dos 
 empreendimentos vendidos 21 10.466 21.179 473.400 316.765
Custo dos empreendimentos vendidos 22 (14.225) (19.672) (355.530) (249.893)
Lucro (prejuízo) bruto (3.759) 1.507 117.870 66.872
Despesas operacionais
Comerciais e vendas 22 (6.741) (5.315) (58.667) (32.052)
Gerais e administrativas 22 (26.782) (25.397) (43.423) (42.211)
Outras receitas e despesas 
 operacionais, líquidas 949 24.247 151 7.864

(32.574) (6.465) (101.939) (66.399)
Resultado de equivalência patrimonial 8 71.393 33.323 3.881 11.728
Provisão para passivo a descoberto 
 em investidas 8 (16.496) (16.754) 9 (19)

54.897 16.569 3.890 11.709
Lucro antes do resultado financeiro 18.564 11.611 19.821 12.182
Receita (despesas) financeiras
Receitas financeiras 23 4.338 3.146 12.114 14.029
Despesas financeiras 23 (15.613) (12.585) (35.910) (39.396)
Variações monetárias, líquidas 23 1.176 (693) 32.718 26.632

(10.099) (10.132) 8.922 1.265
Lucro antes dos impostos 8.465 1.479 28.743 13.447
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 15 – – (9.491) (8.258)
Diferidos 15 – – (4.365) (867)

– – (13.856) (9.125)
Lucro líquido do exercício 8.465 1.479 14.887 4.322
Resultado atribuído para:
Participação de controladores 8.465 1.479 8.465 1.479
Participação dos não controladores 
 em investidas – – 6.422 2.843
Resultado por ação
Básico e diluído (R$ por ação) 19 0,20058 0,03504 0,20058 0,03504

As notas explicativas da diretoria são parte das informações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas 14.576 50.291 515.989 367.024
 Receita de empreendimentos vendidos 11.535 23.350 484.667 325.343
 Reversão (provisão) para créditos de 
 liquidação duvidosa (365) (225) (5.529) (4.721)
 Outras receitas 3.406 27.166 36.851 46.402
Insumos adquiridos de terceiros (31.646) (37.467) (456.131) (331.776)
 Custos dos empreendimentos vendidos (14.225) (19.672) (355.530) (249.893)
 Materiais, energia, serviços de 
 terceiros e outros (15.848) (14.559) (74.039) (51.958)
 Outras despesas (1.573) (3.236) (26.562) (29.925)
Valor distribuído bruto (17.070) 12.824 59.858 35.248
Retenções
 Depreciação, amortização e exaustão (1.797) (1.841) (5.234) (4.576)
Valor adicionado (distribuído) líquido (18.867) 10.983 54.624 30.672
Valor adicionado (distribuído) recebido em transferência
 Resultado de equivalência patrimonial 71.393 33.323 3.881 11.728
 Provisão para perdas em controladas (16.496) (16.754) 9 (19)
 Receita financeira 18.298 36.512 70.784 87.528
Valor adicionado a distribuir 54.328 64.064 129.298 129.909
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 14.760 12.642 15.110 12.401
 Remuneração direta 11.511 9.623 11.746 9.264
 Benefícios 2.596 2.001 2.711 2.119
 F.G.T.S. 653 1.018 653 1.018
Impostos, Taxas e Contribuições 3.491 4.567 29.092 21.376
 Federais 3.383 4.440 28.121 20.253
 Estaduais 2 – 2 –
 Municipais 106 127 969 1.123
Remuneração de capitais de terceiros 27.612 45.376 70.209 91.810
 Juros 27.612 45.376 70.209 91.810
Remuneração de capitais próprios 8.465 1.479 14.887 4.322
 Lucros retidos 6.455 1.128 6.455 1.128
 Dividendos mínimos obrigatórios 2.010 351 2.010 351
 Participação não controladores nos resultados – – 6.422 2.843
Valor distribuído 54.328 64.064 129.298 129.909

As notas explicativas da diretoria são parte das informações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais 

Atribuível aos acionistas controladores Participação de
Reservas de lucros acionistas não Total do

Capital Reserva Retenção Ações em Lucros controladores patrimônio
social legal de lucros tesouraria acumulados Total em investidas líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 512.438 27.220 92.815 (15.876) – 616.597 6.992 623.589
Lucro líquido do exercício – – – – 1.479 1.479 2.843 4.322
Proposta de destinação do lucro do exercício:
 Reserva legal – 74 – – (74) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – (351) (351) – (351)
 Reserva retenção de lucros – – 1.054 – (1.054) – –
Mutações de patrimônio líquido na participação de 
 não controladores em investidas: – – – – – – – –
 Aumento de participação de não controladores – – – – – – 1.423 1.423
 Redução de participação de não controladores – – – – – – (3.270) (3.270)
Destinação do lucro líquido de não controladores:
Lucros distribuídos a não controladores – – – – – – (241) (241)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 512.438 27.294 93.869 (15.876) – 617.725 7.747 625.472
Lucro líquido do exercício – – – – 8.465 8.465 6.422 14.887
Proposta de destinação do lucro do exercício:
 Reserva legal – 423 – – (423) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (2.010) (2.010) – (2.010)
 Reserva retenção de lucros – – 6.032 – (6.032) – – –
 Dividendos adicionais aprovados – – (70) – – (70) – (70)
Mutações de patrimônio líquido na participação de 
 não controladores em investidas:
 Aumento de participação de não controladores – – – – – – 587 587
 Redução de participação de não controladores – – – – – – (360) (360)
Destinação do lucro líquido de não controladores:
 Lucros distribuídos a não controladores – – – – – – (382) (382)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 512.438 27.717 99.831 (15.876) – 624.110 14.014 638.124

As notas explicativas da diretoria são parte das informações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais 

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais
 Lucro antes dos impostos: 8.465 1.479 28.743 13.447
 Ajustes para reconciliar o lucro/prejuízo 
  ao caixa líquido decorrente das
   atividades operacionais:
 Depreciação/amortização 9 /10 1.797 1.841 5.234 4.576
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 8 (71.393) (33.323) (3.881) (11.728)
 Provisão para créditos de 
  liquidação duvidosa 5 365 225 5.529 4.721
 Resultado de alienação de 
  investimento 8 166 1.093 166 1.093
 Provisão de participação 
  nos resultados – 396 – 396
 Provisões para passivo a 
  descoberto em investidas 8 16.496 16.754 (9) 19
 Ajuste a valor presente – – 3.555 1.059
 Baixas do imobilizado 9 – 163 – 163
 Provisões para riscos fiscais, 
  trabalhistas e cíveis 17 12 (848) (1.087) (2.318)
 Juros e variações monetárias sobre 
  empréstimos e financiamentos 24 20.891 12.682 39.808 26.551
 Provisões para garantias 16 – – 2.727 2.446
Variação nos ativos operacionais
 Créditos perante clientes 5 14.782 4.986 (138.715) (30.992)
 Contas a receber por venda 
  de terrenos 6 3.884 (2.301) (24.636) (18.900)
 Contas receber por alienação cotas 1.770 – 1.770 –
 Imóveis a comercializar 7 (56.549) (127.468) (183.707) (98.836)
 Créditos com terceiros 12 (1.412) (1.017) (18.308) (1.912)
 Despesas a repassar a SPE’s (3.825) (1.014) (3.825) (1.014)
 Despesas comerciais a apropriar 58 30 (6.292) (3.750)
 Despesas antecipadas (42) (30) (14) 156
 Outros créditos (1.839) (613) (1.521) (2.746)
 Partes relacionadas 14 (46.932) (10.210) (939) 433
 Depósitos judiciais (199) 924 (6.491) (84)
Variação nos passivos operacionais
 Fornecedores (424) (445) 22.795 8.016
 Obrigações tributárias e sociais 5.244 (1.239) 9.642 596
 Contas a pagar por aquisição 
  de imóvel 13 75.462 116.106 175.849 84.948
 Adiantamento de clientes 480 32 28.389 14.320
 Provisão para garantia 16 – – (3.317) (2.189)
 Partes relacionadas 14 18.357 (896) 688 (1.927)
 Outras contas a pagar (1.068) 347 3.734 3.766
Caixa aplicado nas atividades 
 operacionais (15.454) (22.346) (64.113) (9.690)
 Pagamento de juros sobre 
  financiamentos 24 (14.368) (14.743) (32.472) (28.764)
 Pagamento de imposto de renda 
  e contribuição social – – (8.451) (8.017)
Caixa líquido aplicado nas 
  atividades operacionais (29.822) (37.089) (105.036) (46.471)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
 Aquisição de imobilizado e intangível 9/10 (2.156) (2.039) (6.966) (5.806)
 Aumento de investimentos (86.890) 95.887 (1.738) (61.896)
 Redução de investimentos 82.966 (117.128) 8.309 55.311
 Aplicações financeiras (262) 630 (338) 659
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (6.342) (22.650) (733) (11.732)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Pagamento de empréstimos e 
  financiamentos e derivativos 24 (52.479) (48.784) (181.232) (183.295)
 Captação de empréstimos 
  e financiamentos 24 60.000 62.659 280.650 202.418
 Lucros distribuídos (421) (382) (421) (382)
Dos não controladores
 Aumento de capital social de 
  não controladores – – 587 1.423
 Redução de capital social de 
  não controladores – – (360) (3.270)
 Pagamento de dividendos para 
  não controladores – – (382) (241)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamentos 7.100 13.493 98.842 16.653
Redução de caixa e equivalentes 
 de caixa, líquidos (29.064) (46.246) (6.927) (41.550)
Caixa e equivalentes de caixa em 
 1º de janeiro 32.317 78.563 64.377 105.927
Caixa e equivalentes de caixa em 
 31 de dezembro 4 3.253 32.317 57.450 64.377

(29.064) (46.246) (6.927) (41.550)
As notas explicativas da diretoria são parte das informações contábeis
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 DA RNI NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S.A.
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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1. Contexto operacional: A RNI Negócios Imobiliários S.A. (“Companhia”) com sede na 
cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco das Chagas 
de Oliveira, nº 2.500, Higienópolis, 15085-485, tem como objeto social a compra e a venda 
de imóveis, o desmembramento ou o loteamento de terrenos, a incorporação imobiliária e 
a construção de imóveis destinados à venda, a prestação de serviços a terceiros e a 
administração de carteira de recebíveis de financiamentos imobiliários de empreendimentos 
próprios ou de terceiros. Com capital aberto desde janeiro de 2007, registrada sob o código 
CVM 20451 com ações no novo mercado com código de negociação RDNI3, a Companhia 
faz parte das Empresas Rodobens e seus empreendimentos imobiliários são constituídos 
na forma de SPEs - Sociedades de Propósito Específico e podem contar com a parceria 
de sócios locais mediante participações diretas nas SPEs. A Companhia atua no segmento 
de Incorporação desenvolvendo um sólido portfólio de imóveis no padrão médio e imóveis 
enquadrados no programa casa verde e amarela (PCVA) que seguem o formato de 
condomínio fechado e oferecem soluções integradas de qualidade, lazer, segurança e 
serviços, e Urbanismo, que tem como foco o desenvolvimento de grandes áreas 
destinadas a loteamentos. As controladas e controladas em conjunto da Companhia estão 
sumarizadas na Nota 8. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo 
Conselho de Administração, em 9 de março de 2022. 2. Base de preparação das 
demonstrações financeiras: 2.1 Declaração de conformidade (com relação às 
normas IFRS e às normas do CPC): As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas (“demonstrações financeiras”) foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados à transferência de 
controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da diretoria da 
Companhia, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício circular/CVM/SNC/SEP 
nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela diretoria em sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 3. As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito no 
resumo das principais políticas contábeis destas demonstrações financeiras. A preparação 
de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
também o exercício de julgamento por parte da diretoria da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 
2.4. Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Demonstração do valor adicionado: 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é 
requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. As IFRS não 
requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa 
demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto 
das demonstrações financeiras. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
2.3 Apresentação de informação por segmentos: As informações por segmentos 
operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para 
os principais tomadores de decisões operacionais, representados pela Diretoria Executiva 
e Conselho de Administração, os quais são responsáveis pela alocação de recursos, 
avaliação de desempenho dos segmentos operacionais e pela tomada das decisões 
estratégicas. Vide detalhes na Nota 25. 2.4 Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações financeiras inclui julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas: 
Estimativas e premissas são revisadas de uma forma contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer exercícios futuros afetados. Os itens significativos, sujeito a estimativas e 
premissas, é o custo orçado de empreendimentos utilizado para reconhecimento de 
receita pelo método de percentual de conclusão da obra, descrito na Nota 3.11, provisão 
para garantia, provisão para créditos de liquidação duvidosa, valor justo de instrumento 
derivativos, provisão do valor recuperável dos imóveis a comercializar, expectativa de vida 
útil de bens imobilizados e outras provisões. Julgamentos: As informações sobre 
julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na seguinte 
nota explicativa: • Nota 3.11 - Reconhecimento de receita de acordo com a os aspectos 
relacionados à transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o 
entendimento da diretoria da Companhia, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício 
circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). 
Mensuração a valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 
requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. Na mensuração do valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados 
em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A 
Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do 
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Quando o valor 
justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser 
obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o 
método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles 
praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um 
determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento 
inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco 
de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o 
valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. As técnicas de avaliação específicas 
utilizadas para avaliar os instrumentos financeiros classificados como Nível 2 incluem: 
considerações sobre risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas 
premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos 
financeiros. O valor justo dos swaps de taxa de juros é calculado como o valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados com base em curvas de rendimento observáveis. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas na Nota 20 - Instrumentos financeiros. 3. Principais políticas contábeis: 
As principais políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. 3.1 Base de consolidação: As seguintes políticas contábeis 
são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. 
3.1.1 Transações com participações de não controladores: A Companhia trata as 
transações com participações de não controladores como transações com proprietários de 
ativos do Grupo. Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre 
qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos 
da controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações 
para  participações de não controladores também são registrados diretamente no 
patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. 3.1.2 Controladas: A 
Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os 
retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de 
afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras 
de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Os 
ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a 
aquisição de controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente 
pelos valores justos na data da aquisição. O Grupo reconhece a participação não 
controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da 
participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração 
da participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos 
relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme 
incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do 
Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que 
a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas 
contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a 
consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas 
por meio do método de equivalência patrimonial. 3.1.3 Investimentos em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos da 
Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial 
compreendem suas participações em coligadas e empreendimentos controlados em 
conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, 
direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle 
conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Uma entidade controlada em 
conjunto consiste em um acordo contratual através do qual a Companhia possui controle 
compartilhado, onde a Companhia tem direito aos ativos líquidos do acordo contratual, e 
não direito aos ativos e passivos específicos resultantes do acordo. Os investimentos em 
coligadas e entidades controladas em conjunto são contabilizados por meio do método de 
equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o 
qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações 
financeiras consolidadas incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo do 
exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência 
significativa ou controle conjunto deixa de existir. 3.1.4 Transações eliminadas na 
consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo 
com os seguintes principais critérios: (i) eliminação dos saldos entre as empresas objeto da 
consolidação; (ii) eliminação dos investimentos entre as empresas consolidadas contra o 
respectivo patrimônio líquido da empresa investida; (iii) eliminação das receitas e despesas 
decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas; (iv) eliminação do lucro nos 
estoques, quando aplicável, oriundo de vendas entre as empresas consolidadas; 
e (v) cálculo de participação de acionistas não controladores no patrimônio líquido e no 

resultado consolidado, quando relevante. Diferenças de políticas contábeis entre as 
controladas e a Controladora, quando aplicável, são ajustadas às políticas contábeis da 
Controladora, para fins de consolidação. 3.2 Instrumentos financeiros: Os ativos 
financeiros são apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. A Companhia e suas controladas 
utilizam contratos de Swap para proteger determinados contratos de empréstimos da 
exposição cambial. Os contratos são reconhecidos como ativos financeiros ou passivos 
financeiros (a depender da marcação a mercado) mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Não há alterações no reconhecimento e mensuração com a vigência da nova 
norma. Modelo de impairment de recebíveis para perdas esperadas e incorridas: 
Com base em dados históricos, a Companhia monitora a provisão para perda esperada de 
crédito para todos os contratos de venda de unidades imobiliárias e constituiu provisão 
com base no índice esperado de perdas em suas vendas. Esta abordagem está em linha 
com o expediente prático previsto pelo CPC 48 - Instrumentos Financeiros. Quando os 
referidos contratos que não apresentam a garantia real dos imóveis vendidos e os clientes 
com posse se tornam inadimplentes em linha com a metodolog ia da classificação de risco 
e análise individual por contrato, a Companhia constitui a provisão da totalidade dos saldos 
em aberto. No entanto, as atividades de cobrança para recuperação destes valores 
continuam sendo realizadas continuamente com ativos de cobrança e inclusão do cliente 
e avalista, conforme o caso, em órgãos de proteção ao crédito. A Companhia revisa 
periodicamente suas premissas para constituição da provisão para risco de crédito, face à 
revisão dos históricos de suas operações correntes e melhoria de suas estimativas. 
3.2.1 Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da 
Companhia, que não os estoques, são revistos a cada data de balanço para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. 3.3 Imóveis a comercializar: Representados por 
unidades construídas ou em construção ainda não comercializadas, bem como por 
terrenos para futuras incorporações. Esses estoques estão demonstrados ao custo, 
adicionados pelos custos incorridos com a evolução da obra e despesas estimadas para 
efetuar a venda. O valor líquido de realização, que é representado pelo preço de venda 
estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados necessários para 
efetuar a venda, é superior ao seu valor contábil. A Companhia periodicamente avalia a 
recuperabilidade de seus estoques, incluindo aqueles que são retornados após distratos 
com clientes, e não tem identificado mudanças relevantes no seu valor realizável que 
pudessem apresentar impactos significativos em suas demonstrações financeiras. 
3.4 Despesas a repassar a SPEs (controladas e operações em conjunto): 
Representadas por gastos com empreendimentos em fase de pré-lançamento, os quais 
são repassados para as SPEs quando da constituição destas, sendo apropriados ao custo 
dos imóveis comercializados, adotando-se os mesmos procedimentos descritos no item 
3.11 a seguir. 3.5 Despesas comerciais a apropriar: Incluem os gastos com comissões 
diretamente relacionados aos empreendimentos imobiliários, sendo apropriados ao 
resultado observando-se o critério de apropriação da receita, descrito no item 3.11 a 
seguir, exceto as comissões sobre vendas canceladas, que são lançadas ao resultado no 
caso de cancelamento ou quando for provável que não haverá pagamento dos valores 
contratados. 3.6 Imobilizado: 3.6.1 Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. 3.6.2 Custos 
subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que 
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
3.6.3 Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo 
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos 
arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o 
prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a 
propriedade do bem ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. 
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

Ta xa anual de depreciação - %
Stand de vendas 30
Máquinas e ferramentas 10
Computadores e periféricos 20
Móveis e utensílios 10
Prédios 4
Instalações 10
Benfeitorias em imóvel de terceiros 20
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. 3.7 Ativos intangíveis: Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente: Ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos 
separadamente e substancialmente formados por direitos de uso de software, são 
registrados ao custo, deduzido da amortização. A amortização é reconhecida linearmente 
com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização 
são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas 
é contabilizado prospectivamente. 3.8 Custos de empréstimos: Os custos de 
empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um 
período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são 
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em 
benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados 
com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no 
período em que são incorridos. 3.9 Benefícios a empregados: Benefícios de curto 
prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago 
sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de 
serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. 3.10 Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos 
fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do 
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. A Companhia possui 
processos judiciais e administrativos em andamento de natureza trabalhista e cível. A 
política para constituição de provisão adotada pela Companhia tem relação com a fase 
processual das ações judiciais efetivamente ajuizadas pelos autores, de forma que a partir 
do conhecimento da sentença judicial, altera-se a probabilidade de perda de “possível” 
para “provável”, ocasião em que o valor atribuído à condenação é provisionado. Em 31 de 
dezembro de 2020, a Companhia constituiu provisão em montante suficiente para fazer 
face aos processos e às disputas que, no entender da diretoria e dos seus assessores 
legais, podem ter desfechos desfavoráveis. A provisão para garantia constituída aplicando-
se o percentual entre 1% e 2% sobre o custo incorrido das unidades vendidas. Esse 
percentual foi determinado pela diretoria com base nas perdas históricas que a Companhia 
possui no reparo dos imóveis vendidos. A provisão para garantia é constituída com o 
objetivo de viabilizar correções de defeitos estruturais (até cinco anos) e de materiais e 
defeitos aparentes (até dois anos). 3.11 Reconhecimento de receita: A Companhia e 
suas controladas reconhecem suas receitas conforme o entendimento da manifestado 
pela CVM no Ofício circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 
(IFRS 15). • Nas vendas de unidades não concluídas, o resultado é apropriado com base 
nos seguintes critérios: (i) As receitas de vendas, os custos de terrenos e de construção 
inerentes às respectivas incorporações são apropriados ao resultado à medida que a 
construção avança, ao longo do tempo, conforme o cumprimento da obrigação de 
performance. Desta forma, é adotado o método chamado de “POC”, “percentual de 
execução ou percentual de conclusão” de cada empreendimento, ou seja, o reconhecimento 
das receitas e dos custos ocorre à medida que a construção avança. O percentual de 
avanço físico do empreendimento é obtido utilizando a proporção do custo incorrido em 
relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos sobre as vendas 
contratadas. (ii) As receitas de vendas apuradas, conforme o item (i), incluindo a 
atualização monetária, líquidas das parcelas já recebidas, são contabilizadas como contas 
a receber, ou como adiantamentos de clientes, em função da relação entre as receitas 
contabilizadas e os valores recebidos. • Nas vendas a prazo de unidades concluídas, o 
resultado é apropriado no momento em que a venda é efetivada, independentemente do 
prazo de recebimento do valor contratual. • As atualizações e os ajustes a valor presente 
são apropriados ao resultado, na rubrica de receita de empreendimentos vendidos, no 
período pré-chaves, e atualizações na rubrica de receitas financeiras, no período pós-
chaves, observando o regime de competência, independentemente de seu recebimento. 
As receitas e as despesas são apropriadas ao resultado de acordo com o regime de 
competência. Para os casos em que os clientes não obtêm sucesso na contratação de 
crédito com instituição financeira ou perda da capacidade financeira, a Companhia analisa 
a viabilidade do crédito direto com o cliente e para os casos em que não há viabilidade de 
crédito direto com o cliente, ocorre o distrato da venda e o tratamento contábil adotado pela 
Companhia é o estorno do saldo devedor do cliente deduzindo as receitas registradas na 
demonstração do resultado do período na rubrica “Receita líquida dos empreendimentos 
vendidos” e em contrapartida é estornado também o custo desta unidade na rubrica  
“Custo dos empreendimentos vendidos” contra o estoque da Companhia. 3.12 Ajuste a 
valor presente: Os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de 
operações de curto prazo: (se relevantes) e longo prazo, sem a previsão de remuneração 
ou sujeitas a: (i) juros prefixados; (ii) juros notoriamente abaixo do mercado para transações 
semelhantes; e (iii) reajustes somente por inflação, sem juros, ajustados a seu valor 
presente com base na taxa média de captação da Companhia deduzida do IPCA, sendo 
suas reversões reconhecidas no resultado do exercício na rubrica “receita de incorporação 
imobiliária” no período pré-chaves. Em 31 de dezembro de 2021, a taxa utilizada pela 
Companhia para ajustar esses ativos e passivos a valor presente é de 5,34% a.a. (5,35% 
a.a. em 2020) que correspondem a sua taxa média de captação. Ajuste a valor presente 
calculado na carteira da Rodobens Urbanismo, em atendimento ao Pronunciamento 
Técnico Contábil - CPC 12, é utilizado para fins de descapitalização à taxa divulgada pela 
NTN-B de 10 anos (Nota do Tesouro Nacional - Série B), considerada à taxa que melhor 
reflete o prazo médio da carteira. 3.13 Tributação: 3.13.1 Impostos correntes: Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é 
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. As provisões de imposto de 
renda e contribuição social sobre lucro fiscal são calculadas pelo regime de tributação 
Lucro Real Anual, à alíquota de 15% mais adicional de 10% sobre a parcela excedente a 
R$ 240 ao ano para o Imposto de Renda e 9% para a Contribuição Social. Determinadas 
sociedades efetuam apuração com base no regime de lucro real e outras com base no 
regime do lucro presumido. Qualificam-se para o regime de lucro presumido as sociedades 
cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha sido igual ou inferior a R$ 78.000. 
No regime do lucro real, as alíquotas do imposto de renda e da contribuição social são 

aplicadas sobre o resultado do período ajustado pelas adições e exclusões previstas na 
legislação fiscal. No regime de lucro presumido, a base de cálculo do imposto de renda é 
calculada à razão de 8% e da contribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas 
de vendas de imóveis e de 32% sobre as receitas de prestação de serviços para ambos os 
tributos. Quanto ao regime especial de tributação (RET) em 19 de julho de 2013 foi 
publicada a Lei nº 12.844, que deu nova redação aos artigos 4º e 8º da Lei nº 10.931/04, 
instituindo que, para cada incorporação imobiliária submetida ao Regime Especial de 
Tributação - RET, a incorporadora ficará sujeita ao pagamento equivalente a 4% da receita 
mensal recebida, o qual corresponderá ao pagamento mensal unificado do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, do 
Programa de Integração Social/Programa de Formação ao Patrimônio do Servidor Público 
- PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS. O 
Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente são apresentados líquidos, por 
entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. 
3.13.2 Impostos com recolhimento diferido: O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o Imposto de Renda e a 
Contribuição Social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial 
de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a 
qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
fiscal). O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativo são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e 
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito 
legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. O Imposto de Renda 
e a Contribuição Social diferidos passivos são registrados no passivo não circulante e o PIS 
e a COFINS diferidos passivos são reconhecidos no circulante e não circulante conforme 
projeção de realização da receita, os quais são decorrentes da diferença entre o 
reconhecimento pelo critério societário, descrito no item 3.11 anterior, e o critério fiscal em 
que a receita é tributada no momento do recebimento. 3.14 Resultado por ação básico e 
diluído: O resultado básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas 
pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria. A Companhia não possui 
instrumentos que poderiam potencialmente diluir o resultado por ação. 3.15 Mudanças 
nas  políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram 
adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2021: • Reforma 
da IBOR - Fase 2: alterações ao IFRS 9/CPC 48, IAS 39/CPC 38 e IFRS 7/CPC 40 
-”Instrumentos Financeiros”, ao IFRS 16/CPC 06(R2) - Arrendamentos, ao IFRS 4/CPC 11 
“Contratos de Seguros”. A Fase 2 da reforma da IBOR traz as seguintes exceções 
temporárias na aplicação das referidas normas, que foram adotadas pelo Grupo, com 
relação a: (i) Fluxos de caixa contratuais de ativos e passivos financeiros: permitido 
mudanças na base de determinação dos fluxos de caixa contratuais sem ocasionar em 
desreconhecimento do contrato e, consequentemente, sem efeito imediato de ganho ou 
perda no resultado do exercício, desde que diretamente relacionada com a reforma da taxa 
de juros de referência e substituição da taxa de juros, e que a nova base seja considerada 
economicamente equivalente à base anterior. (ii) Relações de hedge: a designação 
formal da relação de proteção deve ser alterada apenas para designar a taxa de referência 
alternativa como um risco coberto, alterar a descrição do item protegido e/ou alterar a 
descrição do instrumento de cobertura. Tal alteração na designação formal da relação de 
proteção não constitui descontinuação da relação de proteção e nem nova relação de 
proteção, portanto sem efeitos imediatos no resultado do exercício. • Benefícios 
Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de 
Arrendamento: alterações ao IFRS 16/CPC 06(R2) “Arrendamentos”: prorrogação da 
aplicação do expediente prático de reconhecimento das reduções obtidas pela Companhia 
nos pagamentos dos arrendamentos diretamente no resultado do exercício e não como 
uma modificação de contrato, até 30 de junho de 2022. Os impactos decorrentes dessa 
alteração estão mencionados na Nota 19. As alterações mencionadas acima não tiveram 
impactos materiais para a Companhia. 3.16 Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em 
vigor para o exercício de 2021. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo 
IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). 
• Alteração ao IAS 16 “Ativo Imobilizado”: em maio de 2020, o IASB emitiu uma 
alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos 
da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso 
pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do 
exercício. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º de janeiro de 2022. • Alteração 
ao IAS 37 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: em maio de 
2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarecer que, para fins de avaliar se um contrato 
é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de 
cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam 
diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º de 
janeiro de 2022. • Alteração ao IFRS 3 “Combinação de Negócios”: emitida em maio de 
2020, com o objetivo de substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual 
para a mais recente. A alteração ao IFRS 3 tem vigência de aplicação a partir de 1º de 
janeiro de 2022. • Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: em maio de 2020, o IASB 
emitiu as seguintes alterações como parte do processo de melhoria anual, aplicáveis a 
partir de 1º de janeiro de 2022: (i) IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais 
taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 
16 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos 
do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1 “Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação da referida 
norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, 
em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. (iv) IAS 41 - 
“Ativos Biológicos” - remoção da exigência de excluir os fluxos de caixa da tributação ao 
mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as 
exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. 
• Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: emitida em maio 
de 2020, com o objetivo esclarecer que os passivos são classificados como circulantes ou 
não circulantes, dependendo dos direitos que existem no final do período. A classificação 
não é afetada pelas expectativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por 
exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de covenant). As alterações também 
esclarecem o que se refere “liquidação” de um passivo à luz do IAS 1. As alterações do IAS 
1 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu 
nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de 
políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é “informação de política 
contábil material” e explicam como identificá-las. Também esclarece que informações 
imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não 
devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB 
também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements” para 
fornecer orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de 
política contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. 
• Alteração ao IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro: a alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem 
distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, 
uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a 
transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são 
geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos 
anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 
1º de janeiro de 2023. • Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida 
em maio de 2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as 
transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de 
arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos 
e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2023. A diretoria entende que as alterações mencionadas acima não geraram 
impactos materiais para a Companhia. Não há outras normas CPC, IFRS ou interpretações 
IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras da companhia. 4. Caixa e equivalentes de caixa e
aplicações financeiras: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos (a) 1.237 978 32.636 11.028
Aplicações financeiras (b) 2.016 31.339 24.814 53.349
Total caixa e equivalentes de caixa 3.253 32.317 57.450 64.377
Aplicações financeiras compromissadas 
 como garantias de ações judiciais 126 78 221 97
Títulos negociados no mercado 3.417 3.203 3.417 3.203
Total aplicações financeiras 3.543 3.281 3.638 3.300
Ativo circulante 3.253 32.317 57.450 64.377
Ativo não circulante 3.543 3.281 3.638 3.300
(a) O saldo mantido em bancos é remunerado pelos índices da poupança. (b) Essas 
aplicações financeiras são equivalentes de caixa por serem prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estarem sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. Essas aplicações financeiras são representadas por títulos de renda 
fixa, com uma rentabilidade média de 98,11% (2020 - 99,27%) do rendimento do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e estão disponíveis para serem utilizadas 
nas operações da Companhia e de suas controladas. 5. Créditos perante clientes:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Créditos para contratação de 
 financiamento (SFH) (a) 6.033 19.903 215.585 195.903
Créditos diretos com clientes 10.599 15.070 377.778 323.457
Outros créditos pró-soluto 8.874 5.315 107.041 45.884
(–) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (6.606) (6.241) (32.906) (27.377)
Total 18.900 34.047 667.498 537.867
Ativo circulante 8.152 22.891 335.802 265.325
Ativo não circulante 10.748 11.156 331.696 272.542
Total 18.900 34.047 667.498 537.867
(a) Os créditos para contratação de financiamento com o Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH) referem-se ao valor de amortização que se encontra em processo de 
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análise perante o agente do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) ou perante a incorporadora. Processo de 
repasse: Quando a Companhia entrega seus empreendimentos, a maior parte dos clientes passa pelo processo de financiamento 
bancário (conhecido também como repasse), processo este requerido para a entrega das chaves e a tomada de posse da unidade. 
Clientes eventualmente não aprovados para financiamento bancário serão analisados individualmente e poderão ser distratados, 
não recebendo, assim, as chaves e não tomando posse do imóvel. Clientes sem condições de financiamento não receberão as 
unidades e a Companhia devolverá, conforme contrato, parte do saldo recebido e colocará as unidades à venda novamente. Os 
vencimentos dos valores em processo de repasse são referentes à data original que consta no contrato de compra e venda, sendo 
que a Companhia somente altera a data de vencimento no momento da efetiva renegociação com os clientes.
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (PCLD) Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro 2019 (6.016) (22.656)
Provisão no exercício (352) (5.274)
Reversão no exercício 127 553
Saldo em 31 de dezembro 2020 (6.241) (27.377)
Provisão no exercício (435) (6.054)
Reversão no exercício 70 525
Saldo em 31 de dezembro 2021 (6.606) (32.906)
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é realizada quando existe uma evidência de que a Companhia não será capaz de 
realizar o fluxo de caixa esperado de acordo com os prazos de realização acordados. Os saldos dos clientes já estão líquidos da 
PCLD, em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 os saldos no ativo circulante estão compostos pelos seguintes vencimentos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Vencidos: 2.953 163 147.726 32.705
Acima de 180 dias 190 13 54.077 21.050
121 a 180 dias 29 7 16.171 1.541
91 a 120 dias 1.331 26 5.792 1.667
61 a 90 dias 153 31 40.766 2.242
31 a 60 dias 312 25 7.187 901
Até 30 dias 938 61 23.733 5.304
A vencer: 5.199 22.728 188.076 232.620
Até 30 dias 2.066 3.409 46.471 44.911
31 a 60 dias 1.449 5.831 12.264 20.181
61 a 90 dias 131 2.400 10.508 23.406
91 a 120 dias 131 1.604 6.172 85.462
121 a 360 dias 1.422 9.484 112.661 58.660
Total 8.152 22.891 335.802 265.325
Os saldos do ativo não circulante em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, estão compostos pelos seguintes vencimentos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ano de vencimento
Vencidos (b) 3.310 1.902 26.481 24.090
2023 1.785 1.913 74.845 45.520
2024 1.705 1.791 49.591 37.250
2025 1.398 1.702 32.408 23.259
2026 1.167 1.331 27.799 21.866
Após 2027 1.383 2.517 120.572 120.557
Total 10.748 11.156 331.696 272.542
b) Os valores vencidos registrados no não circulante referem-se a clientes em discussão judicial com garantia real do imóvel 
visando o recebimento integral ou a reintegração do imóvel. Os saldos de créditos perante clientes são atualizados conforme 
cláusulas contratuais, pelos seguintes índices: (i) Até a entrega das chaves dos imóveis comercializados, pela variação do Índice 
Nacional de Construção Civil - INCC; (ii) Após a entrega das chaves dos imóveis comercializados, pela variação do Índice Geral de 
Preços de Mercado - IGP-M ou pela Taxa Referencial - TR; e (iii) Para Urbanismo, pela variação do Índice Geral de Preços de 
Mercado - IGP-M desde o início do contrato. 6. Contas a receber por venda de terrenos: A Companhia e suas controladas 
efetuaram vendas de terrenos que estão segregadas conforme datas descritas nos respectivos contratos de compra e venda. 
Estas operações foram realizadas com os compromissos de pagamentos em moeda corrente, e Valor Global de Vendas com valor 
mínimo garantido.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Total ativo circulante 5.253 1.487 6.302 23.723
Total ativo não circulante 27.582 35.232 135.290 93.233
Total 32.835 36.719 141.592 116.956
Recebimentos por moeda corrente – – – 20.696
Recebimentos por dação de unidades – – 12.000 12.000
Recebimentos por VGV 32.835 36.719 129.592 84.260
Total 32.835 36.719 141.592 116.956
7. Imóveis a comercializar: Representados por imóveis a serem vendidos e terrenos para futuras incorporações, assim distribuídos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imóveis concluídos 853 12.427 4.092 19.536
Imóveis em construção – – 206.430 109.922
Terrenos para futuras incorporações 109.114 17.077 265.891 63.399
Total ativo circulante 109.967 29.504 476.413 192.857
Terrenos para futuras incorporações (*) 273.666 297.580 348.347 448.196
Total ativo não circulante 273.666 297.580 348.347 448.196
(*) Refere-se a terrenos com lançamentos previstos a partir de janeiro de 2023.
O valor contábil do terreno de um empreendimento é transferido para a rubrica “Imóveis em construção” quando o empreendimento é 
lançado. Juros capitalizados: No período findo em 31 de dezembro de 2021, o valor de juros capitalizados é de R$ 17.775 (R$ 13.541 
em 2020) no consolidado. 8. Investimentos: Os investimentos em controladas e controladas em conjunto com saldo de investimentos 
superior R$ 5.000 estão apresentados abaixo por entidade: (*) Nos termos do CPC 45/IFRS 12, a Companhia optou por agregar as 
informações das controladas e controladas em conjunto com saldo de investimentos inferior a R$ 5.000.

2021 2020

Controladas em conjunto e coligadas:
Partici-
pação

Patrimônio
líquido

Investi-
mento

Partici-
pação

Patrimônio
líquido

Investi-
mento

Sistema Fácil, Incorporadora Imobiliária - 
 Goiânia I - SPE Ltda. 25% 122.693 30.673 25% 133.303 33.326
Panamby I Ribeirão Preto Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. 50% 32.636 16.319 50% 32.679 16.341
SPEs (23) 14.506 12.449 24.513 12.544
Ágio na aquisição de controlada em conjunto – 7.488 – 7.565
Total das controladas em conjunto e coligadas 169.835 66.929 190.495 69.776
Eliminação de participações indiretas – –
Total das controladas em conjunto e coligadas 169.835 66.929 190.495 69.776
Investimentos - Consolidado 69.003 71.741
Passivo a descoberto - Investimentos - Consolidado (2.074) (1.965)
Total das controladas em conjunto e coligadas 66.929 69.776
Controladas:
 Rodobens Administradora 414 Ltda. 100% 21.303 21.303 100% 15.835 15.835
 RNI Incorporadora Imobiliária 310 Ltda. 100% 7.129 7.129 100% 7.360 7.360
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 392 - SPE Ltda. 100% 10.239 10.239 100% 9.776 9.776
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 393 - SPE Ltda. 100% 14.813 14.813 100% 13.769 13.769
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 395 - SPE Ltda. 100% 16.799 16.799 100% 9.192 9.192
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 411 - SPE Ltda. 100% 26.160 26.160 100% 24.440 24.440
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 405 - SPE Ltda. 100% 39.258 39.258 100% 20.553 20.553
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 408 - SPE Ltda. 100% 10.539 10.539 100% 7.777 7.777
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 410 - SPE Ltda. 100% 10.760 10.760 100% 12.817 12.817
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 413 - SPE Ltda. 100% 5.703 5.703 100% (179) (179)
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 434 - SPE Ltda. 55% 18.869 10.378 55% 8.799 4.840
 RNI Incorporadora Imobiliária 449 Ltda. 100% 9.199 9.199 100% 8.710 8.710
 RNI Incorporadora Imobiliária 452 Ltda. 100% 6.517 6.517 100% 701 701
 RNI Incorporadora Imobiliária 456 Ltda. 100% 10.148 10.148 100% 9.770 9.770
 RNI Incorporadora Imobiliária 462 Ltda. 100% 9.531 9.531 100% 583 583
 Rodobens Urbanismo Ltda. 100% 219.160 219.160 100% 215.817 215.817
 Sistema Fácil, Incorporadora Imobiliária - 
  Tamboré Houses II - SPE Ltda. 100% 4.259 4.259 100% 6.904 6.904
 Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária - 
 Feira de Santana VI SPE Ltda. 100% 9.771 9.771 100% 7.798 7.798
 Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária 
 Ourinhos I SPE Ltda. 100% 8.174 8.174 100% 6.062 6.062
 Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária - 
 Residence IV - SPE Ltda. 100% 22.910 22.910 100% 21.941 21.941
SPEs (169) 102.911 92.737 107.905 99.429
Ágio na aquisição de controladas – 579 – 668
Total das controladas 584.152 566.066 516.330 504.563
Total das controladas, controladas em conjunto e coligadas 753.987 632.995 706.825 574.339
Investimentos - Individual 638.299 581.001
Passivo a descoberto - Investimentos - Individual (5.304) (6.662)
Total das controladas, controladas em conjunto e coligadas 632.995 574.339

2021 2020

Controladas em conjunto e coligadas:
Partici-
pação

Resul-
tado do

 exercício

Resultado de
equivalência

patrimonial
Partici-
pação

Resul-
tado do

 exercício

Resultado de
equivalência

patrimonial
Sistema Fácil, Incorporadora Imobiliária - Goiânia I - SPE Ltda. 25% (3.165) (791) 25% 26.815 6.703
Panamby I Ribeirão Preto Empreendimentos Imobiliários Ltda. 50% 415 228 50% 399 186
SPEs (23) 8.591 4.453 3.968 4.820
Total das controladas em conjunto e coligadas 5.841 3.890 31.182 11.709
Eliminação de participações indiretas – – – –
Total das controladas em conjunto e coligadas 5.841 3.890 31.182 11.709
Controladas:
Rodobens Administradora 414 Ltda. 100% 2.357 2.357 100% (1.241) (1.241)
Rodobens Incorporadora Imobiliária 392 - SPE Ltda. 100% (2) (2) 100% (2) (2)
Rodobens Incorporadora Imobiliária 393 - SPE Ltda. 100% 1.044 1.044 100% 164 164
Rodobens Incorporadora Imobiliária 395 - SPE Ltda. 100% 7.381 7.381 100% (1) (1)
Rodobens Incorporadora Imobiliária 411 - SPE Ltda. 100% 1.638 1.638 100% – –
Rodobens Incorporadora Imobiliária 405 - SPE Ltda. 100% 18.705 18.705 100% 16.707 16.707
Rodobens Incorporadora Imobiliária 408 - SPE Ltda. 100% (1) (1) 100% (1) (1)
Rodobens Incorporadora Imobiliária 410 - SPE Ltda. 100% (2.643) (2.643) 100% 5.286 5.286
Rodobens Incorporadora Imobiliária 434 - SPE Ltda. 55% 10.069 5.538 55% 7.180 3.949
Rodobens Incorporadora Imobiliária 413 - SPE Ltda. 100% 5.882 5.882 100% (62) (62)
RNI Incorporadora Imobiliária 310 Ltda. 100% (231) (231) 100% (169) (169)
RNI Incorporadora Imobiliária 449 Ltda 100% 71 71 100% – –
RNI Incorporadora Imobiliária 452 Ltda. 100% 5.815 5.815 100% (81) (81)
RNI Incorporadora Imobiliária 456 Ltda. 100% (2) (2) 100% (1) (1)
RNI Incorporadora Imobiliária 462 Ltda. 100% – – 100% – –

2021 2020

Controladas em conjunto e coligadas:
Partici-
pação

Resul-
tado do

 exercício

Resultado de
equivalência

patrimonial
Partici-
pação

Resul-
tado do

 exercício

Resultado de
equivalência

patrimonial
Rodobens Urbanismo Ltda. 100% 14.586 14.586 100% 2.338 2.338
Sistema Fácil, Incorporadora Imobiliária - 
 Tamboré Houses II - SPE Ltda. 100% (1.109) (1.109) 100% (826) (826)
Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária - 
 Feira de Santana VI SPE Ltda. 100% 1.972 1.972 100% 510 510
Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária 
 Ourinhos I SPE Ltda. 100% 2.112 2.112 100% (191) (191)
Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária - 
 Residence IV - SPE Ltda. 100% (23) (23) 100% (3) (3)
SPEs (169) (10.365) (12.083) (14.711) (21.516)
Total das controladas 57.256 51.007 14.896 4.860
Total das controladas, controladas em conjunto e coligadas 63.097 54.897 46.078 16.569
Nas demonstrações financeiras consolidadas a mais valia do investimento está classificado em Créditos perante clientes. 
Movimentação dos investimentos:

2020 2021

Controladas:
Saldo

 inicial

Subscri-
ção de
 capital AFAC

Redução
 e distri-

buição 
de lucros

Resultado 
de equiva-

lência 
patrimonial

Resultado 
de alienação 

de investi-
mento

Saldo
 final

Rodobens Administradora 414 Ltda. 15.835 – 3.600 (490) 2.357 – 21.302
RNI Incorporadora Imobiliária 310 Ltda. 7.360 – – – (231) – 7.129
Rodobens Incorporadora Imobiliária 392 - SPE Ltda. 9.776 – 465 – (2) – 10.239
Rodobens Incorporadora Imobiliária 393 - SPE Ltda. 13.769 – – – 1.044 – 14.813
Rodobens Incorporadora Imobiliária 395 - SPE Ltda. 9.192 – 227 – 7.381 – 16.800
Rodobens Incorporadora Imobiliária 405 - SPE Ltda. 20.553 – – – 18.705 – 39.258
Rodobens Incorporadora Imobiliária 408 - SPE Ltda. 7.777 – 2.763 – (1) – 10.539
Rodobens Incorporadora Imobiliária 410 - SPE Ltda. 12.817 – 6.696 (6.111) (2.643) – 10.759
Rodobens Incorporadora Imobiliária 411 - SPE Ltda.. 24.440 8 74 – 1.638 – 26.160
Rodobens Incorporadora Imobiliária 413 - SPE Ltda. (179) – – – 5.882 – 5.703
Rodobens Incorporadora Imobiliária 434 - SPE Ltda. 4.840 – – – 5.538 – 10.378
RNI Incorporadora Imobiliária 449 Ltda. 8.710 – 418 – 71 – 9.199
RNI Incorporadora Imobiliária 452 Ltda. 701 – 1 – 5.815 – 6.517
RNI Incorporadora Imobiliária 456 Ltda. 9.770 – 379 – (2) – 10.147
RNI Incorporadora Imobiliária 462 Ltda. 583 – 8.948 – – – 9.531
Rodobens Urbanismo Ltda. 215.817 – 10.858 (22.101) 14.586 – 219.160
Sistema Fácil, Incorporadora Imobiliária - 
 Tamboré Houses II - SPE Ltda. 6.904 – 937 (2.472) (1.109) – 4.260
Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária - 
 Feira De Santana VI SPE Ltda. 7.798 – – – 1.972 – 9.770
Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária 
 Ourinhos I SPE Ltda. 6.062 – – – 2.112 – 8.174
Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária - 
 Residence IV - SPE Ltda. 21.941 – 992 – (23) – 22.910
SPEs (169) 99.430 403 48.383 (43.483) (12.083) – 92.650
Ágio na aquisição de controladas 668 – – – – – 668
Total das controladas 504.564 411 84.741 (74.657) 51.007 – 566.066
Controladas em conjunto e coligadas:
Sistema Fácil, Incorporadora Imobiliária - Goiânia I - SPE Ltda.33.326 – – (1.861) (791) – 30.674
Panamby I Ribeirão Preto Empreendimentos Imobiliários Ltda. 16.341 – – (250) 228 – 16.319
SPEs (23) 12.544 – 1.738 (6.198) 4.453 – 12.537
Ágio na aquisição de controlada em conjunto 7.565 – – – (166) 7.399
Total das controladas em conjunto e coligadas 69.776 – 1.738 (8.309) 3.890 (166) 66.929
Total das controladas em conjunto e coligadas - Consolidado 71.741 – 1.858 (8.309) 3.879 (166) 69.003
Passivo a descoberto - Investimentos - Consolidado (1.965) – (120) – 11 – (2.074)
Total das controladas em conjunto e coligadas 69.776 – 1.738 (8.309) 3.890 (166) 66.929
Total das controladas, controladas em conjunto 
 e coligadas 574.340 411 86.479 (82.966) 54.897 (166) 632.995
Total das controladas, controladas em conjunto 
 e coligadas - Individual 581.002 410 69.815 (81.858) 71.035 (2.105) 638.299
Passivo a descoberto - Investimentos - Individual (6.662) 1 16.664 (1.108) (16.138) 1.939 (5.304)
Total das controladas, controladas em conjunto 
 e coligadas 574.340 411 86.479 (82.966) 54.897 (166) 632.995
 2019 2020
Período de doze meses findo em 
 31 de dezembro de 2020:

Controladas:
Saldos 
iniciais

Subscri-
ção de 
capitai

Redução 
e distri-
buição 

de lucros

Resultado 
de equiva-

lência
patrimonial AFAC Outros

Saldos 
finais

 Rodobens Administradora 414 Ltda. 14.183 – – (1.241) 2.894 – 15.835
 RNI Incorporadora Imobiliária 310 Ltda. 7.530 – – (169) – – 7.360
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 388 - 
  Nova Nação América - SPE Ltda. 28.139 – (27.172) 5.539 381 – 6.887
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 392 - SPE Ltda. 9.562 – – (2) 215 – 9.776
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 393 - SPE Ltda. 13.605 – – 164 – – 13.769
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 394 - SPE Ltda. 7.915 – (4.692) (16) 4.093 – 7.301
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 395 - SPE Ltda. 760 – – (1) 8.433 – 9.192
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 411 - SPE Ltda. 13.833 – – – 10.607 – 24.440
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 405 - SPE Ltda. 3.832 – – 16.707 15 – 20.553
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 408 - SPE Ltda. 5.294 – – (1) 2.485 – 7.777
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 410 - SPE Ltda. 5.595 – (4.255) 5.286 6.192 – 12.817
 Rodobens Incorporadora Imobiliária 444-SPE Ltda. 21.561 – (1.650) 413 104 – 20.429
 RNI Incorporadora Imobiliária 449 Ltda. 340 – – – 8.371 – 8.710
 RNI Incorporadora Imobiliária 456 Ltda. 1 – – (1) 9.771 – 9.770
 Rodobens Urbanismo Ltda. 289.302 – (97.500) 2.240 21.775 – 215.817
 Sistema Fácil, Incorporadora Imobiliária - 
  Tamboré Houses II - SPE Ltda. 9.164 – (1.785) (826) 351 – 6.904
 Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária - 
  Feira De Santana VI SPE Ltda. 7.289 – – 510 – – 7.798
 Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária 
  Ourinhos I SPE Ltda. 6.253 – – (191) – – 6.062
 Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária - 
  Residence IV - SPE Ltda. 21.337 – – (3) 608 – 21.941
SPEs (147) 17.616 3.344 21.588 (16.403) 44.611 – 70.756
Ágio na aquisição de controladas 1.546 – – – – (878) 668
Total das controladas 484.655  3.344 (115.465) 12.003 120.905 (878) 504.564
Controladas em conjunto e coligadas:
Sistema Fácil, Incorporadora Imobiliária - Goiânia I - SPE Ltda. – 6.868 24.049 2.409 – – 33.326
SPEs (26) 96.011 4 (70.122) 2.314 651 27 28.885
Mais valia 13.135  – – – – (5.570) 7.565
Total das controladas em conjunto e coligadas 109.146  6.872 (46.073) 4.723 651 (5.543) 69.776
Total das controladas em conjunto e coligadas - Consolidado111.056 6.872 (46.073) 4. 742 692 (5.548) 71.741
Passivo a descoberto - Investimentos - Consolidado (1.910) – – (19) (41) 5 (1.965)
Total das controladas em conjunto e coligadas 109.146 6.872 (46.073) 4.723 651 (5.543) 69.776
Total das controladas, controladas em conjunto e 
 coligadas 593.801  10.216 (161.538) 16.726 121.556 (6.421) 574.340
Total das controladas, controladas em conjunto e 
 coligadas - Individual 600.927 10.216 (161.438) 32.384 106.183 (7.270) 581.001
Passivo a descoberto - Investimentos - Individual  (7.126) – (1 00) (15.658) 15.373 849 (6.662)
Total das controladas, controladas em conjunto e 
 coligadas 593.801 10.216 (161.538) 16.726 121.556 (6.421) 574.340
Em 28 de setembro de 2020 a Companhia concluiu a alienação de 25% das cotas sociais da participação societária Sistema Fácil 
Incorporadora Imobiliária Goiânia I SPE Ltda. pelo montante de R$56.630. Os detalhes da operação estão descritos na nota
explicativa 14. 9. Imobilizado: Controladora

31/12/2019 Adições Baixas Depreciação 31/12/2020 Adições Depreciação 31/12/2021
Máquinas e ferramentas 8.921 – (163) (359) 8.399 (356) 8.043
Computadores e periféricos 4 – – (2) 2 38 (2) 38
Móveis e utensílios 714 14 – (190) 538 42 (177) 403
Prédios 2.317 – – (150) 2.167 (150) 2.017
Instalações 55 – – (27) 28 (9) 19
Outros 6 – – (6) – – –
Total 12.017 14 (163) (734) 11.134 80 (694) 10.520

Consolidado
31/12/2019 Adições Baixas Depreciação 31/12/2020 Adições Depreciação 31/12/2021

Stand de Vendas 4.768 3.767 – (2.642) 5.893 4.810 (3.384) 7.319
Máquinas e ferramentas 8.924 – (163) (359) 8.402 – (358) 8.044
Computadores e periféricos 5 – – (2) 3 38 (2) 39
Móveis e utensílios 858 14 – (268) 604 42 (219) 427
Prédios 2.317 – – (150) 2.167 – (150) 2.017
Instalações 85 – – (42) 43 – (18) 25
Outros 6 – – (6) – – – –
Total 16.963 3.781 (163) (3.469) 17.112 4.890 (4.131) 17.871
10. Intangível Controladora e Consolidado

31/12/2019 Adições Amortização 31/12/2020 Adições Amortização 31/12/2021
Direitos de uso de software 3.947 1.447 (1.058) 4.336 2.076 (971) 5.441
Marcas e patentes 561 578 (49) 1.090 – (132) 958
Total 4.508 2.025 (1.107) 5.426 2.076 (1.103) 6.399
11. Empréstimos e financiamentos: 11.1 Composição dos empréstimos Controladora Consolidado
Passivo circulante: 2021 2020 2021 2020
Dívida corporativa 5.828 84.656 5.981 85.114
Dívida de produção 2.727 4.040 78.785 58.249

8.555 88.696 84.766 143.363
Passivo não circulante:
Dívida corporativa 112.553 5.559 143.888 36.894
Dívida de produção 116.557 138.304 300.023 250.604

229.110 143.863 443.911 287.498
Total
Dívida corporativa 118.381 90.215 149.869 122.008
Dívida de produção 119.284 142.344 378.808 308.853

237.665 232.559 528.677 430.861
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 DA RNI NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S.A.
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

 www.rodobens.com/negociosimobiliarios/ri

a) Dívida corporativa Saldo devedor
Divida corporativa Taxa de juros 2021 2020
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 4,28% – 3.543
Cédula de Crédito Bancário 180% do CDI 50 423
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 2,88% 50.003 50.557
Nota Promissória CDI+ 3,10% 62.699 –
Certificado de Recebíveis Imobiliários CDI+ 3,00% 37.117 36.518
4131 PTAX + 5,64% – 30.967

149.869 122.008
        Em 7 de maio de 2021 a Companhia efetuou a contratação da 3° emissão de notas promissórias no montante de R$ 60.000, com amortização 
em 14 de maio de 2022 de R$ 5.000, em 14 de maio 2023 de R$ 5.000 e em 14 de maio de 2024 de R$ 50.000, com a taxa contratada de 
100% (cem por cento) do CDI adicionado 3,19 a.a.
b) Dívida de Produção: Saldo devedor
Dívida de produção Taxa de juros 2021 2020
Plano Empresário 8,30%+ TR 84.414 54.182
Plano Empresário 9,15%+ TR – 44.154
Plano Empresário 8,90%+ TR 32.236 –
Plano Empresário 9,20%+ TR – 14.651
Plano Empresário 9,30%+ TR 21.328 –
Plano Empresário 3,5% + 100% do CDI 11.490 –
Plano Empresário 182% do CDI 1.218 –
Cédula de Crédito Bancário 14,85% – 391
Certificado de Recebíveis Imobiliários CDI+ 2,00% 41.233 52.129
Certificado de Recebíveis Imobiliários CDI+ 1,70% 78.051 90.214
Cédula de Crédito Bancário 115% do CDI – 2.041
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 1,50% – 5.057
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 1,40% 3.765 7.504
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 2,57% 14.023 14.021
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 2,92% 20.170 –
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 3,41% 11.103 –
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 2,81% 13.523 13.506
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 2,75% 6.006 6.002
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 2,99% 2.003 –
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 2,00% 5.008 –
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 3,13% 2.008 –
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 3,10% 4.002 –
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 2,90% 5.198 5.001
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 3,07% 6.010 –
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 3,05% 6.002 –
Cédula de Crédito Bancário CDI+ 3,08% 10.017 –

378.808 308.853
Em 19 de maio de 2020 a Companhia e suas controladas Rodobens Incorporadora Imobiliária 306 - SPE Ltda., Rodobens Incorporadora 
Imobiliária 308 - SPE Ltda. e Rodobens Incorporadora Imobiliária 309 - SPE Ltda. concluiu a captação de um CRI (Certificado de 
Recebíveis Imobiliários) no montante de R$39.321 com vencimento em 23 de abril de 2023 sendo que a remuneração é de 100% do CDI 
acrescidos de 3% a.a. Em 01 de junho de 2020 a Companhia contratou uma CCB (cédula de crédito bancário) junto ao Banco Rodobens 
S.A. no montante de R$4.700 com taxa de CDI + 4,28% com vencimento de 15 meses, após 3 meses de carência pagamentos em 12 
parcelas mensais e sucessivas. Em 9 de abril de 2020 a Companhia captou junto a instituição financeira uma cédula de crédito imobiliária 
no montante de R$50.000 com vencimento em 17 de abril de 2028, sendo a remuneração de 100% do CDI acrescidos de 3,9% a.a. 
Cronograma de vencimento da dívida: Controladora
Período findo em: 2021 2022 2023 2024 2025 após 2025 Total
31 de dezembro de 2021 – 8.555 73.716 70.226 18.507 66.661 237.665
31 de dezembro de 2020 88.696 15.676 24.512 18.507 18.507 66.661 232.559

Consolidado
Período findo em: 2021 2022 2023 2024 2025 após 2025 Total
31 de dezembro de 2021 – 84.767 219.571 118.422 38.072 67.845 528.677
31 de dezembro de 2020 143.363 105.448 74.700 21.374 19.315 66.661 430.861
12. Créditos com terceiros: Controladora Consolidado
Créditos com terceiros 2021 2020 2021 2020
Adiantamento a terceiros (a) 3.869 2.159 29.664 10.282
Devedores diversos (b) 7.545 7.322 5.953 6.369
Impostos a recuperar 3.545 4.066 6.311 6.969

14.959 13.547 41.928 23.620
Ativo Circulante 7.414 6.225 35.975 17.251
Ativo não Circulante 7.545 7.322 5.953 6.369

14.959 13.547 41.928 23.620
(a) Adiantamentos efetuados principalmente a fornecedores para aquisição de insumos e terrenos. (b) Representa saldos a receber 
de despesas e/ou custos pagos pela Controladora e controladas repassados aos empreendimentos e outros. 13. Contas a pagar 
por aquisição de imóveis: São compromissos assumidos na compra de terrenos registrado na conta de Imóveis a comercializar 
para a incorporação de empreendimentos imobiliários, os montantes totais e a forma de liquidação estão demonstrados 
como segue: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Passivo circulante 69.546 – 221.134 63.811
Passivo não circulante 285.929 280.013 353.483 334.957
Total 355.475 280.013 574.617 398.768
Pagamentos por moeda corrente 1.200 1.830 7.715 10.626
Pagamentos por dação de unidades 22.082 20.212 28.382 47.231
Pagamentos por VGV 332.193 257.971 538.520 340.911

355.475 280.013 574.617 398.768
Na modalidade de pagamento por VGV a atualização do saldo a pagar é efetuada com base nas mesmas condições dos contratos de 
compra e venda das unidades ou pelo valor mínimo atualizado. 14. Partes relacionadas: A Companhia, os acionistas controladores, as 
controladas e controladas em conjunto realizam operações comerciais e financeiras entre si. Essas operações incluem a disponibilização 
de recursos para os empreendimentos, contratos de prestação de serviços, garantias dos acionistas controladores em contratos de 
financiamento e venda de carteira de crédito e de unidades residenciais a prazo.

Controladora
2021 2020

Ativo Passivo
Demonstração 

do resultado Ativo Passivo
Demonstração 

do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 2.083 – 222 31.377 – 226
Aplicações financeiras 112 – – 3.244 – 220
Créditos (débitos) com partes  relacionadas 14.(a) 78.699 18.357 2.767 31.767 – 682
Contas a receber por alienação cotas 14.(d) 54.828 – (1.770) 56.598 – 24.899
Investimentos 638.299 5.304 54.897 581.001 6.662 16.569
Fornecedores – 164 (3.177) – – (2.981)
Empréstimos e financiamentos 14.(b) – – (80) – 3.542 –
Remuneração dos Administradores 14.1 – – (3.284) – – (3.740)
Total 774.021 23.825 49.575 703.987 10.204 35.875

Consolidado
2021 2020

Ativo Passivo
Demonstração 

do resultado Ativo Passivo
Demonstração

do  resultado
Caixa e equivalentes de caixa 14.064 – 634 53.386 – 706
Aplicações financeiras 199 – – 3.262 – 234
Créditos (débitos) com partes relacionadas 14.(a) 3.279 3.975 (30) 2.340 3.287 (85)
Contas a receber por venda de terrenos 14.(c) 2.533 – 2.533 22.473 – 50.606
Contas a receber por alienação cotas 14.(d) 54.828 – (1.770) 56.598 – 24.899
Investimentos 69.003 2.074 3.890 71.741 1.965 11.709
Fornecedores – 227 (3.970) – – (3.320)
Empréstimos e financiamentos 14.(b) – 33.552 (1.989) – 26.051 (185)
Contas a pagar por aquisição de imóveis – 1.526 – – 299 –
Remuneração dos Administradores 14.1 – – (3.284) – – (3.740)
Total 143.906 41.354 (3.986) 209.800 31.602 80.824
(a) Os saldos registrados no ativo e as receitas financeiras com partes relacionadas refletem, basicamente, as operações de contratos de 
mútuo da Controladora com as suas controladas e controladas em conjunto, que são remunerados a 100% do CDI - Certificado de 
Depósito Interbancário. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, os mútuos ativos mais representativos são conforme segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Rodobens lncorporadora lmobiliária 310- SPE Ltda. 4.204 2.967 – –
Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária - Feira de Santana VI - SPE Ltda. 8.416 1.367 – –
Rodobens Incorporadora Imobiliária 413 - SPE Ltda. – 558 – –
Rodobens Incorporadora Imobiliária 434 - SPE Ltda. 4.785 2.880 – –
Rodobens Incorporadora Imobiliária 405 SPE Ltda. 15.293 3.756 – –
RNI Incorporadora Imobiliária 452 Ltda. – 954 – –
Rodobens Incorporadora Imobiliária 440 - SPE Ltda. 8.480 3.147 – –
Rodobens lncorporadora lmobiliária 361 - SPE Ltda. – 1.216 – –
RNI Incorporadora Imobiliária 455 Ltda. 6.885 1.190 – –
RNI Incorporadora Imobiliária 459 Ltda. – 1.839 – –
RNI Incorporadora Imobiliária 448 Ltda. 8.211 4.719 – –
Terra Nova Rodobens lncorporadora lmobiliária - Ourinhos I - SPE Ltda. 6.555 3.046 – –
RNI Incorporadora Imobiliária 461 Ltda. 11.393 – – –
RNI-VEGA Incorporadora Imobiliária 479 - Vitta Veiga Jardim - Ltda. – 790 – –
Outras 4.477 3.338 3.279 2.340

78.699 31.767 3.279 2.340
Os saldos registrados no passivo e as despesas com partes relacionadas refletem, basicamente, as operações de contratos de mútuo com 
as Empresas do Grupo RNI e com os parceiros nos empreendimentos relativos às controladas. (a) A Companhia através de suas controladas 
Rodobens Incorporadora Imobiliária 362 - SPE Ltda. e Rodobens Incorporadora Imobiliária 409 - SPE Ltda. cedeu créditos de recebíveis 
para o Banco Rodobens S.A. em 31 de março de 2020, pagos integralmente na mesma data no montante de R$ 604 e R$ 330 
respectivamente. (b) Em 1 de junho de 2020 a Companhia contratou uma CCB (cédula de crédito bancário) junto ao Banco Rodobens S.A. 
no montante de R$ 4.700 com taxa de CDI + 4,28%, com vencimento de 15 meses e, após 3 meses de carência, pagamentos em 12 
parcelas mensais sucessivas. (c) Em 30 de junho de 2020 a Companhia aprovou por meio do Conselho de Administração a alienação de 
162 unidades com o valor geral de vendas de R$ 72.092, sendo 32 unidades do empreendimento RESIDENCIAL NOVA NAÇÃO AMERICA 
no montante de R$ 17.351, 13 unidades do empreendimento GREEN HOME no montante de R$ 10.237, 61 unidades do empreendimento 
RESIDENCIAL ALEGRO SINOP no montante de R$ 25.449 e 56 unidades do empreendimento GREEN CLUB RESIDENCE no montante 
de R$ 19.055. Todas as 162 unidades acima referidas foram alienadas em 30 de junho de 2020, as condições de pagamentos foram em 2 
parcelas sendo a primeira à vista pelo montante de R$ 47.720, para amortização do VGV (Valor Geral de Vendas) mínimo dos terrenos 
adquiridos anteriormente de empresas do mesmo grupo econômico para realização dos empreendimento na cidade de Cuiabá - MT, São 
Paulo - SP e São José do Rio Preto - SP e a segunda parcela paga em moeda corrente nacional no montante de R$ 24.372, em 20 de 
agosto de 2020. (d) Em 16 de setembro de 2020 o Conselho da Administração decidiu alienar 25% das cotas sociais da participação 
societária no Sistema Fácil Incorporadora Imobiliária Goiânia I SPE Ltda. à Rodobens Corporativa, empresa do mesmo grupo controlador, 
pelo montante de R$56.530. O recebimento será em parcelas anuais iniciando em 31 de dezembro de 2021 e limitado a quitação até 31 de 
dezembro de 2039, corrigidas por 25% do CDI ao ano. A operação foi concretizada em 28 de setembro de 2020, gerando um ganho na 
alienação de R$24.831 registrado na rubrica Outras receitas e despesas operacionais, líquidas. 14.1 Remuneração dos Administradores: 
A política de remuneração para diretores estatutários e membros do Conselho de Administração tem o objetivo de atração e retenção dos 

melhores talentos para atuação como administradores. Os membros da Diretoria fazem jus a uma remuneração fixa e a uma remuneração 
variável. A remuneração fixa e variável adotada é aprovada pelo Conselho de Administração e ratificada na Assembleia Geral Ordinária. 
A Companhia oferece aos seus diretores um plano de participação nos resultados atrelados ao cumprimento de metas orçamentárias e 
metas operacionais. Os membros independentes do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal fazem jus apenas à remuneração fixa 
mensal, independentemente do número de convocações. Os membros do Conselho de Administração indicados pelos acionistas 
controladores não fazem jus a remuneração. A Companhia registrou como despesa com remuneração de seus administradores o montante:
Número de participantes 2021 2020
Diretores Estatutários 2 2
Conselho de Administração 7 7
Conselho Fiscal 3 3
Comitê de Auditoria 3 3
Total 15 15
Remuneração
Fixo 2.164 2.231
Variável 443 784
Encargos 677 725
Total 3.284 3.740
15. Imposto de renda e contribuição social: 15.1 Impostos com recolhimento diferido: O imposto de renda, a contribuição 
social sobre o lucro, o PIS e a COFINS diferidos são calculados tomando por base as receitas apropriadas ao resultado dos 
exercícios que não foram realizadas financeiramente (recebidas). O recolhimento será efetuado à medida dos respectivos 
recebimentos, em conformidade com o estabelecido pelo critério fiscal adotado pela Companhia. A base de apuração para os 
exercícios, de acordo com a legislação fiscal vigente, é como segue: Consolidado
Passivo 2021 2020
Receitas reconhecidas pela evolução e não realizadas financeiramente 809.090 654.823
Imposto de renda com recolhimento diferido 12.974 10.026
Contribuição social com recolhimento diferido 6.741 5.294
PIS com recolhimento diferido 3.106 2.830
COFINS com recolhimento diferido 14.437 13.155

37.258 31.305
Passivo circulante 10.842 9.558
Passivo não circulante 26.416 21.747

37.258 31.305
Resultado
Imposto de renda com recolhimento diferido (2.932) (613)
Contribuição social com recolhimento diferido (1.433) (254)

(4.365) (867)
15.2 Reconciliação do IR e da CS: O imposto de renda e a contribuição social estão conciliados com a alíquota de imposto, conforme
demonstrado a seguir: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 8.465 1.479 28.743 13.447
Imposto de renda calculado à alíquota nominal - 34% 2.878 503 9.773 4.572
Exclusão da equivalência patrimonial e provisão para passivo a descoberto em investidas (18.665) (5.633) (1.323) (3.981)
Outras adições e exclusões 5.859 4.211 5.859 4.211

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Efeito líquido das empresas tributadas pelo lucro presumido e RET – – (10.381) 3.403
Efeito da não constituição de imposto de renda e contribuição 
 social diferidos sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais 9.928 920 9.928 920
Imposto de renda e contribuição social no período – – 13.856 9.125
Parcela corrente – – 9.491 8.258
Parcela diferida – – 4.365 867

– – 13.856 9.125
As diferenças temporárias dedutíveis, os prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de contribuição social acumulados não 
prescrevem de acordo com a legislação tributária vigente. Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos com relação a estes itens, pois 
não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que a Companhia possa utilizar os benefícios destes. O total dos 
prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de contribuição social acumulados em 31 de dezembro de 2021 na controladora e 
consolidado é de R$ 214.973 e R$ 215.337, respectivamente (R$ 185.775 e R$ 186.139 em 31 de dezembro de 2020). 
16. Provisão para garantia: A movimentação da provisão para garantia está demonstrada a seguir: Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 6.480
Provisionado no exercício 2.446
Consumido no exercício (2.189)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.737
Provisionado no exercício 2.727
Consumido no exercício (3.317)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.147
17. Provisões para riscos trabalhistas e cíveis: A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis, em andamento, e 
está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos 
judiciais ou garantia equivalente. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas pelo departamento 
jurídico da Companhia, que conduz substancialmente as ações, e, eventualmente, amparada por seus assessores legais externos
quando necessário. A seguir, a movimentação dos exercícios: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Cível 40 28 5.148 6.282
Trabalhista – – 1.832 1.785

40 28 6.980 8.067
Contingências trabalhistas têm relação principalmente a disputas por montantes em reclamação de empregados relativos a horas 
extras e encargos. Contingências cíveis, os pedidos são substancialmente relacionados a danos materiais e morais (rescisão 
contratual, atraso na entrega das unidades e vícios construtivos). Controladora Consolidado

Cível Trabalhista Total Cível Trabalhista Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 69 807 876 7.505 2.880 10.385
Provisionado no exercício 10 – 10 2.010 – 2.010
Revertido no exercício (51) (807) (858) (3.233) (1.095) (4.328)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 28 – 28 6.282 1.785 8.067
Provisionado no exercício 44 44 2.811 137 2.948
Revertido no exercício (32) – (32) (3.945) (90) (4.035)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 40 – 40 5.148 1.832 6.980
Adicionalmente, de acordo com a opinião dos assessores jurídicos da Companhia, existem outros processos de natureza cível, 
trabalhista e com grau de risco possível: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Cível 3.796 1.226 36.612 27.533
Trabalhista – 39 215 838

3.796 1.265 36.827 28.371
A diretoria da Companhia e suas controladas entendem não haver riscos significativos futuros que não estejam cobertos por 
provisões suficientes em suas demonstrações financeiras. 18. Patrimônio líquido: 18.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 
2021 e de 2020, o capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 512.438, dividido em 43.769.808 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. 18.2 Ações em tesouraria: A Companhia possui em 31 de dezembro de 2021, em tesouraria, 
1.566.757 ações ordinárias de sua própria emissão, adquiridas no mercado pelo montante de R$ 15.876 para futura alienação ou 
cancelamento. O valor de mercado nesta data corresponde a R$ 15.981 (R$ 10,20 por unidade de ação). 18.3 Reservas: Os lucros 
líquidos apurados serão destinados sucessivamente e nesta ordem, da seguinte forma: i) 5% serão aplicados, antes de qualquer 
destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social; ii) a parcela correspondente a, no mínimo 
25% do lucro líquido, calculado sobre o saldo obtido com as deduções e acréscimos previstos no artigo 202 II e III da Lei das 
sociedades por ações, será distribuída aos acionistas como dividendos mínimos obrigatórios; iii) a parcela remanescente do lucro 
líquido, poderá ser total ou parcialmente destinada à constituição da reserva para efetivação de novos investimentos, que tem por 
finalidade preservar a integridade do patrimônio social, reforçando o capital social e de giro da Companhia. O limite máximo dessa 
reserva será de 100% do capital social. Esse saldo fica registrado na rubrica reserva de retenção de lucros que monta em 31 de 
dezembro de 2021 o valor de R$ 93.799. O saldo remanescente do lucro líquido do exercício de 2021 no valor de R$ 6.032 está 
disponível nessa rubrica e terá sua destinação deliberada em Assembleia. 19. Lucro por ação: A tabela a seguir reconcilia o lucro
líquido e a média ponderada do valor por ação, utilizados para o cálculo do lucro básico e diluído: Controladora

2021 2020
Lucro do exercício - operações continuadas 8.465 1.479
Número de ações durante o ano (mil) 42.203 42.203
Lucro por ação em reais - básico e diluído 0,20058 0,03504
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não tinha potencial para a diluição de ações ordinárias, 
conforme demonstrado anteriormente. Assim o lucro por ação básico e diluído é equivalente. 20. Instrumentos financeiros: 
Gestão de capital: A Companhia administra seu capital para assegurar a continuidade de suas atividades normais, ao mesmo 
tempo em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do 
saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido, deduzidos pelo caixa 
e saldos de bancos, dividido pelo seu capital social mais reservas. A Companhia não está sujeita a nenhum requerimento externo 
sobre o capital. A dívida líquida financeira tal como definido e utilizado pela Companhia corresponde ao endividamento bancário, 
menos caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras.
Índice de endividamento Consolidado

2021 2020
Endividamento bancário 528.677 430.861
Instrumentos financeiros derivativos – (8.938)
(–) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras (61.088) (67.677)
(=) Dívida líquida (A) 467.589 354.246
Patrimônio líquido (B) 640.124 625.472
Índice de endividamento líquido (A)/(B) 0,730 0,566
(a) O valor de endividamento é composto por empréstimos e financiamentos e instrumentos financeiros derivativos. Demonstração 
dos instrumentos financeiros em suas respectivas classificações por categorias: Os principais instrumentos financeiros 
usualmente utilizados pela Companhia e suas controladas e operações em conjunto estão apresentados e classificados conforme
a seguir: Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Aplicações financeiras (a) 3.543 3.281 3.638 3.300
Instrumentos financeiros derivativo (a) – 8.938 – 8.938
Ativos financeiros ao valor Justo 3.543 12.219 3.638 12.238
Caixa e equivalentes de caixa 3.253 32.317 57.450 64.377
Créditos perante clientes 18.900 34.047 667.498 537.867
Contas receber por alienação cotas 54.828 56.598 54.828 56.598
Contas a receber por venda de terrenos 32.835 36.719 141.592 116.956
Créditos com terceiros 14.959 13.547 41.928 23.620
Outros créditos 3.281 1.442 8.676 7.155
Depósitos judiciais 1.357 1.158 13.425 6.934
Créditos com partes relacionadas 78.699 31.767 3.279 2.340
Ativos financeiros ao custo amortizado 208.112 207.595 988.676 815.847
Total ativo 211.655 219.814 992.314 828.085
Passivo
Fornecedores 1.761 2.185 48.476 25.681
Empréstimos e financiamentos 237.665 232.559 528.677 430.861
Contas a pagar por aquisição de imóveis 355.475 280.013 574.617 398.768
Débitos com partes relacionadas 18.357 – 3.975 3.287
Outras contas a pagar 2.237 3.304 18.766 15.032
Passivos financeiros ao custo amortizado 615.495 518.061 1.174.511 873.629
Total passivo 615.495 518.061 1.174.511 873.629
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 DA RNI NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S.A.
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

 www.rodobens.com/negociosimobiliarios/ri

Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda 
(impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. (a) Nível 1 - preços negociados (sem ajustes) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado tais como taxas de juros, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. 
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Em geral, empréstimos são denominados em moeda equivalente aos fluxos de caixa 
gerados pelas operações básicas da Companhia, principalmente em Reais. Isso proporciona uma proteção econômica fazendo com 
que a contabilidade de hedge não seja aplicada nessas circunstâncias. A Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos 
não especulativos (“swap”) visando trocar a variação cambial, para um empréstimo denominado em reais, com a mesma exposição e 
datas de vencimento, bem como Swap sobre empréstimos. Esses instrumentos foram liquidados em 28 de junho de 2021. Risco de 
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. Nas controladas, esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fluxos de amortização entre títulos emitidos e 
lastros adquiridos. A Companhia gerencia o risco de liquidez efetuando uma administração baseada em fluxo de caixa, mantendo a 
estrutura de capital sustentada por ativos financeiros, recebíveis imobiliários e estoque de unidades, o que permite um elevado grau 
de alavancagem. Adicionalmente, a Companhia monitora os ativos e passivos para mitigar os riscos de eventuais descasamentos. Não 
é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia possam ocorrer significantemente mais cedo ou 
em montantes significantemente diferentes. Os vencimentos dos instrumentos financeiros de empréstimos, financiamentos, 
debêntures e fornecedores são conforme segue: Consolidado
Exercício findo em 31 dezembro de 2021 2021 2022 2023 2024 2025 após 2025 Total
Empréstimos e financiamentos – 91.882 242.992 131.497 46.054 84.689 597.114
Débitos com partes relacionadas – 3.975 – – – – 3.975
Contas a pagar por aquisição de imóveis – 221.134 106.045 106.045 70.697 70.697 574.617
Outras contas a pagar – 18.766 – – – – 18.766
Fornecedores – 48.476 – – – – 48.476

– 384.233 349.037 237.542 116.751 155.386 1.242.948
Consolidado

Exercício findo em 31 dezembro de 2020 2021 2022 2023 2024 2025 após 2025 Total
Empréstimos e financiamentos 162.616 116.767 82.682 27.934 21.372 74.888 486.260
Débitos com partes relacionadas 3.287 – – – – – 3.287
Contas a pagar por aquisição de imóveis 63.811 100.487 83.739 83.739 33.496 33.496 398.768
Outras contas a pagar 14.862 – – – – – 14.862
Fornecedores 25.681 – – – – – 25.681

270.257 217.255 166.421 111.674 54.868 108.384 928.858
Risco cambial: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possuía nenhuma exposição cambial significativa naquela data. Riscos 
de crédito: A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a bancos e a aplicações financeiras, efetuando seus 
investimentos em instituições financeiras de grande porte. Com relação às contas a receber, a Companhia restringe sua exposição a 
riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla de clientes e realização contínua de análises de crédito. Em 31 de dezembro 
de 2021, não havia nenhuma concentração de risco de crédito relevante associado a clientes. Instrumentos financeiros que potencialmente 
sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito consistem, principalmente, em saldo em bancos, aplicações financeiras e 
créditos perante clientes. O saldo de contas a receber está distribuído em diversos clientes e existe a garantia real dos imóveis 
correspondentes. Riscos operacionais: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de 
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. O gerenciamento de riscos operacionais visa ao acompanhamento: (i) do contrato de construção, em relação ao custo 
máximo de obra orçado; (ii) de obras, sendo que contamos com engenheiros alocados em todos os projetos para fiscalizar os serviços 
prestados por mão de obra terceirizada contratada (qualidade e cronograma físico-financeiro da obra); (iii) das auditorias financeira e 
contábil, realizadas pelas principais empresas independentes de auditoria; (iv) de documentação e riscos jurídicos; e (v) do risco de 
crédito dos adquirentes de unidades mediante a gestão ativa dos recebíveis dos empreendimentos. Sistema de controle de risco: Para 
conseguir administrar de forma eficiente o sistema de controle de risco, a Companhia exerce o controle operacional de todos os 
empreendimentos do seu portfólio, o que possibilita, por exemplo, diminuir o ciclo construtivo dos projetos, a fim de reduzir sua exposição 
de risco em relação a determinados empreendimentos. Tal redução ocorre geralmente mediante o desenvolvimento de novas tecnologias 
construtivas, aprimoramento e treinamento das equipes produtivas, utilização de insumos e materiais pré-processados etc. O controle de 
risco abrange a análise individual do risco de cada empreendimento e a análise do risco de nosso portfólio de investimentos. No modelo, 
são calculadas as perdas potenciais em um cenário de stress para cada empreendimento individual e para o portfólio como um todo, bem 
como a exposição máxima de caixa exigida pelo portfólio. Controle do risco de perdas: O risco de um novo empreendimento é calculado 
considerando o quanto poderá perder caso, em condições limite, decida liquidar este investimento. Para tanto, é estabelecido um preço 
de liquidação, o qual é possível de ser estimado somente em mercados cuja formação de preço é consistente, sendo tal consistência 
definida como a sensibilidade da demanda a variações de preço. A perda máxima esperada em cada projeto é calculada e é destacada 
uma parcela de capital próprio para suportar este risco. O risco total da Companhia é representado pelo somatório dos riscos individuais 
de cada projeto. Após o lançamento, o risco do empreendimento é reduzido na proporção da alienação das unidades. A Companhia 
busca o máximo de eficiência para seu capital e acredita que tal eficiência é alcançada quando o somatório do risco dos projetos 
individuais é próximo ao total do seu capital disponível. Controle da exposição máxima de caixa: O sistema de controle de risco 
monitora a necessidade futura de caixa para executar os empreendimentos programados em nosso portfólio, baseando-se em estudo de 
viabilidade econômica de cada empreendimento, bem como na necessidade de fluxos de caixa individuais em relação ao fluxo de caixa 
projetado do portfólio como um todo. Esta projeção auxilia na definição de sua estratégia de financiamento e na tomada de decisões em 
relação a quais empreendimentos devem ser incluídos no seu portfólio. Atuação em mercado com liquidez: Por meio do conhecimento 
de mercado e com a ajuda de seus parceiros, a Companhia consegue determinar a necessidade de novos empreendimentos em 
diferentes regiões, bem como a faixa de renda dos potenciais compradores a serem atendidos. Concentra os projetos de acordo com a 
liquidez de cada localidade geográfica, ou seja, o potencial que cada região apresenta de absorver determinada quantidade de imóveis 
e de responder às variações de preço. A Companhia não pretende atuar em mercados em que não existam dados disponíveis nem onde 
não existam parceiros que detenham conhecimentos específicos sobre esses mercados. Deste modo, acredita-se reduzir o risco de seus 
investimentos, por atuar em regiões líquidas, com dados de mercado conhecidos, e por se associar a parceiros locais. Risco de taxas 
de juros: A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, sendo substancialmente: Variações da taxa CDI que remunera suas 
aplicações financeiras. Carteira de clientes e custos a incorrer, atualizados pelo INCC. Carteira de clientes atualizada pelo IGPM ou pela 
TR, após a entrega das chaves. A remuneração sobre os mútuos a receber contratados à taxa de 100% CDI a.a. Empréstimos contratados 
pela companhia estão expostos as taxas conforme escrito na nota explicativa 11. De acordo com os riscos de taxas de juros acima, 
os saldos expost os estão demonstrados da seguinte forma: Controladora Consolidado
Ativos financeiros 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (a) 3.253 32.317 57.450 64.377
Aplicações financeiras 3.543 3.281 3.638 3.300
Créditos perante clientes 18.900 34.047 667.498 537.867
Contas receber por alienação cotas 54.828 56.598 54.828 56.598
Contas a receber por venda de terrenos 32.835 36.719 141.592 116.956
Créditos com partes relacionadas 78.699 31.767 3.279 2.340
Total 192.058 194.729 928.285 781.438

Controladora Consolidado
Passivos financeiros 2021 2020 2021 2020
Empréstimos e financiamentos 237.665 232.559 528.677 430.861
Débitos com partes relacionadas 18.357 – 3.975 3.287
Total 256.022 232.559 532.652 434.148
(a) Considerando somente as aplicações financeiras que estão classificadas como “Caixa e equivalentes de caixa”, conforme Nota 4. 
A Companhia possui instrumento financeiro derivativo para mitigar os riscos de taxas de juros, pois sua diretoria considera que, pela 
característica dos índices aos quais suas aplicações e obrigações financeiras estão indexadas, não está exposta a variações 
significativas. Gerenciamento dos riscos financeiros: Estrutura de gerenciamento de risco: A diretoria da Companhia adota uma 
política de gerenciamento dos seus riscos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, 
garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco real. A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto 
participam de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou de aplicar seus recursos 
financeiros disponíveis. A administração desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, visando à 
liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste no acompanhamento ativo das taxas contratadas versus as vigentes 
no mercado. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do
crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 3.253 32.317 57.450 64.377
Aplicações financeiras 3.543 3.281 3.638 3.300
Créditos perante clientes 18.900 34.047 667.498 537.867
Contas receber por alienação cotas 54.828 56.598 54.828 56.598
Contas a receber por venda de terrenos 32.835 36.719 141.592 116.956
Créditos com terceiros 14.959 13.547 41.928 23.620
Outros créditos 3.281 1.442 8.676 7.155
Créditos com partes relacionadas 78.699 31.767 3.279 2.340

210.298 209.718 978.889 812.213
Análise de sensibilidade para exposição a taxas de juros: As tabelas a seguir demonstram a análise de sensibilidade preparada 
pela diretoria da Companhia e o efeito das operações:

Cenário de perda Cenário provável Cenário de ganho
Queda Queda Aumento Aumento

50% 25% 25% 50%
IGP-M 8,74% 13,10% 17,47% 21,84% 26,21%
INCC 7,02% 10,52% 14,03% 17,54% 21,05%

Cenário de ganho Cenário provável Cenário de perda
CDI 4,63% 6,94% 9,25% 11,56% 13,88%

Efeito Resultado esperado 
com índice provável

Efeito
Ativos (passivos) líquidos Perda 25% Perda 50% Aumento 25% Aumento 50%
CDI (15.413) (23.119) (30.826) (38.532) (46.238)
INCC 8.269 12.403 16.537 20.671 24.806
IGPM 23.373 35.060 46.747 58.433 70.120
21. Receita líquida dos empreendimentos vendidos: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita da incorporação imobiliária 19.671 33.398 633.742 470.668
Devoluções da receita bruta (8.136) (10.048) (149.075) (145.325)
Impostos incidentes sobre vendas (1.069) (2.171) (11.267) (8.578)
Receita operacional líquida 10.466 21.179 473.400 316.765
21.1 Informações sobre obras em andamento: O resultado das vendas imobiliárias, que engloba as receitas de vendas, os 
custos de terreno e de construção e os gastos inerentes à respectiva incorporação imobiliária é apropriado ao resultado utilizando 
o método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em razão do custo incorrido em 
relação ao custo total orçado contratado para o empreendimento, em conformidade com os critérios estabelecidos no CPC 47. 
Os valores a receber de clientes, decorrentes das vendas de unidades em construção, são apresentados em razão do mesmo 
percentual de conclusão, sendo os recebimentos superiores a esses créditos a receber registrados no passivo circulante como 
“Adiantamento de clientes”. Em decorrência do reconhecimento contábil descrito anteriormente, os saldos de receita bruta não 
contabilizada de transações de vendas de imóveis já contratadas, incluindo a respectiva receita financeira, e os respectivos custos 
a incorrer (ou compromissos de construção) não refletidos nas demonstrações financeiras pelas condições descritas acima, 
conforme aplicável, referentes a imóveis não concluídos, são como segue:

Unidades em construção
2021 2020

Receita contratada de vendas (acumulado data-base) 1.229.695 777.823
Receita de vendas apropriada (797.632) (536.150)
Receita bruta de vendas a apropriar: 432.064 241.674

Unidades em construção
2021 2020

Ativo circulante 106.933 49.220
Ativo não circulante 276.681 172.393
Adiantamento de clientes (c) 48.450 20.061
Custo orçado das unidades vendidas (896.028) (581.333)
Custo incorrido das unidades vendidas (acumulado data-base) 584.361 409.930
Custos orçados a realizar/compromissos de construção (a) (311.667) (171.403)
Resultado na venda de imóveis a apropriar (b) 120.396 70.270
Margem bruta estimada das vendas a apropriar 27,9% 29,1%
(a) Representam as estimativas dos custos contratados a incorrer nas obras em andamento relativamente às unidades já vendidas, 
subtraídos dos custos já incorridos durante o processo de construção. Não incluem neste demonstrativo os custos financeiros de 
financiamento à construção e os custos de garantia. (b) O saldo de resultado na venda de imóveis a apropriar é composto pelos créditos 
de clientes não realizados subtraído do saldo de compromissos de construção. Não incluem impostos sobre a receita. (c) O adiantamento 
de clientes está registrado no passivo circulante como “Adiantamento de clientes”, os quais são decorrentes de recebimentos superiores 
aos valores a receber de clientes contabilizados conforme percentual de conclusão de obra. 22. Informações sobre a natureza das 
despesas reconhecidas na demonstração do resultado: A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma 
classificação das despesas operacionais baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na 
demonstração do resultado são apresentadas a seguir: Controladora Consolidado
Custo dos empreendimentos vendidos 2021 2020 2021 2020
 Mão de obra (5.690) (7.869) (142.212) (99.957)
 Insumos (8.535) (11.803) (197.496) (133.291)
 Custo financeiro – – (15.822) (16.645)
 Total (14.225) (19.672) (355.530) (249.893)
Despesas por natureza:
 Comissões (1.021) (1.580) (31.167) (13.510)
 Marketing e propaganda (5.720) (3.735) (24.115) (15.900)
 Depreciação stand de vendas – – (3.385) (2.642)
 Despesas com pessoal (16.809) (14.943) (17.162) (15.398)
 Outros impostos e taxas (352) (407) (1.897) (1.687)
 Serviços profissionais contratados (2.919) (2.692) (4.047) (3.282)
 Viagens (332) (260) (330) (273)
 Uso e consumo (5.316) (5.913) (18.896) (20.316)
 Depreciação/amortização (1.054) (1.182) (1.091) (1.255)
 Total (33.523) (30.712) (102.090) (74.263)
Classificadas como:
 Comerciais e vendas (6.741) (5.315) (58.667) (32.052)
 Gerais e administrativas (26.782) (25.397) (43.423) (42.211)
Total (33.523) (30.712) (102.090) (74.263)
23. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Juros recebidos de clientes 701 874 11.057 12.145
Receita financeira sobre contrato de mútuo 3.130 919 145 78
Rendimentos de aplicações financeiras 787 1.698 1.812 2.371
Impostos (280) (377) (956) (659)
Outras receitas financeiras – 32 56 94
Receitas financeiras 4.338 3.146 12.114 14.029
Juros/encargos sobre captações (15.240) (10.980) (25.431) (18.012)
Descontos concedidos (273) (1.025) (5.978) (6.129)
Outras despesas financeiras (100) (580) (4.501) (15.255)
Despesas financeiras (15.613) (12.585) (35.910) (39.396)
Variações monetárias ativas 5.353 4.580 50.063 44.713
Variação operações swap (1.711) 16.535 (1.711) 16.535
Variação cambial 1.719 (15.641) 1.719 (15.641)
Variações monetárias passiva (4.185) (6.167) (17.353) (18.975)
Variações monetárias, líquidas 1.176 (693) 32.718 26.632
24. Reconciliação da dívida líquida:

Controladora

Dívida 
Corpo-

rativa
Dívida 

Produção
Total da

dívida

Instrumentos
financeiros 

derivativo

Caixa e
equivalentes 
e Aplicações 

financeiras
Dívida
líquida

Em 31 de dezembro de 2019 50.786 164.647 215.433 (3.626) (82.474) 129.333
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa – – – 11.223 48.574 59.797
Captação de empréstimos 62.659 – 62.659 – – 62.659
Pagamento de empréstimos (37.357) (22.650) (60.007) – – (60.007)
Pagamento de juros (7.442) (7.301) (14.743) – – (14.743)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
 Variações monetárias/cambiais/juros 21.569 7.648 29.217 (16.535) (1.698) 10.984
Em 31 de dezembro de 2020 90.215 142.344 232.559 (8.938) (35.598) 188.023
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa – – – 6.143 29.588 35.731
Captação de empréstimos 60.000 – 60.000 – – 60.000
Pagamento de empréstimos (34.690) (23.932) (58.622) – – (58.622)
Pagamento de juros (6.764) (7.604) (14.368) – – (14.368)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
 Variações monetárias/cambiais/juros 9.620 8.476 18.096 2.795 (786) 20.105
Em 31 de dezembro de 2021 118.381 119.284 237.665 – (6.796) 230.869

Consolidado

Dívida 
Corpo-

rativa
Dívida 

Produção
Total da

dívida

Instrumentos
financeiros 

derivativo

Caixa e
equivalentes 
e Aplicações 

financeiras
Dívida
líquida

Em 31 de dezembro de 2019 50.786 357.853 408.639 (3.626) (109.886) 295.127
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa – – – 11.223 44.580 55.803
Captação de empréstimos 94.413 108.005 202.418 – – 202.418
Pagamento de empréstimos (37.384) (157.134) (194.518) – – (194.518)
Pagamento de juros (8.348) (20.416) (28.764) – – (28.764)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
 Variações monetárias/cambiais/juros 22.541 20.545 43.086 (16.535) (2.371) 24.180
Em 31 de dezembro de 2020 122.008 308.853 430.861 (8.938) (67.677) 354.246
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa – – – 6.143 8.400 14.543
Captação de empréstimos 60.000 220.650 280.650 – – 280.650
Pagamento de empréstimos (35.032) (152.343) (187.375) – – (187.375)
Pagamento de juros (9.016) (23.456) (32.472) – – (32.472)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
 Variações monetárias/cambiais/juros 11.909 25.104 37.013 2.795 (1.811) 37.997
Em 31 de dezembro de 2021 149.869 378.808 528.677 – (61.088) 467.589
25. Informações por segmento: A Companhia entende que suas atividades são separadas atualmente em incorporação 
(Incorporação) e loteamento (Urbanismo), dessa forma, segue informações por segmentos operacionais:

2021 2020
Urba-

nismo
Incor-

poração Total
Urba-

nismo
Incor-

poração Total
Receita líquida dos empreendimentos vendidos 4.526 468.874 473.400 (12.770) 329.535 316.765
Custo dos empreendimentos vendidos (606) (354.924) (355.530) (633) (249.260) (249.893)
Lucro bruto 3.920 113.950 117.870 (13.403) 80.725 66.872
(Despesas) Receitas operacionais (5.429) (92.620) (98.049) 1.911 (56.601) (54.690)
Lucro/(Prejuízo) bruto antes do resultado financeiro (1.509) 21.330 19.821 (11.492) 23.674 12.182
Receita (despesas) financeiras líquidas 17.132 (8.210) 8.922 14.648 (13.383) 1.265
Resultado antes dos impostos 15.623 13.120 28.743 3.156 10.291 13.447
Imposto de renda e contribuição social (1.037) (12.819) (13.856) (818) (8.307) (9.125)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 14.586 301 14.887 2.338 1.984 4.322
Ativo total 274.354 1.662.536 1.936.890 279.870 1.299.959 1.579.829
Passivo total 55.194 1.241.562 1.296.756 64.053 890.304 954.357
Patrimônio líquido 219.160 420.974 640.134 215.817 409.655 625.472
Informações sobre os principais clientes: Em função da atividade imobiliária residencial e loteamento, a Companhia não possui, 
individualmente, clientes que representam mais de 10% da receita total consolidada.
26. Cobertura de seguros

Itens Tipo de Cobertura Cobertura

Responsabilidade civil
  (Administradores)

Garante a cobertura, extensão para Multas e Penalidades sofridas pelos administradores 
da Companhia (D&O) 300

Seguro de construção 
 (Risco engenharia)

Garante durante o período de construção da obra, indenização decorrente de danos cau-
sados à obra, tais como: incêndio,  queda de raio, roubo, dentre outras coberturas específi-

cas de instalações e montagens no local do risco 367.786

Responsabilidade civil 
 (Obras em
   construção)

Garante indenizar até o limite máximo da importância segurada, as quantias pelas quais a 
Companhia vier a ser responsável civilmente relativa às reparações por danos involuntários 

pessoais e/ou materiais causados a terceiros 4.708

Seguro garantia 
 do construtor

Garante ao agente financiador do empreendimento a conclusão da construção em caso de 
indisponibilidade técnica e financeira da Companhia 29.340

Seguro garantia 
 pós-entrega

Garante a manutenção e resolução de problemas em obras entregues por até 5 anos, 
sobre os danos previstos no Código do Consumidor 5.622

Seguro habitacional -
 DFI - Danos físicos
  ao imóvel

Garante após conclusão do empreendimento, indenização decorrente de danos causados 
como incêndio, queda de raio, vendaval, desmoronamento, destelhamento, inundação ou 

alagamento, ainda que decorrente da chuva –

Seguro garantia para  
obras de infraestrutura

Garante a execução das obras de infraestrutura que são exigidas para os processos de 
licenciamento dos empreendimentos em construção 4.388

Seguro garantia judi-
cial

Garante ao beneficiário da apólice o pagamento do valor total do débito em discussão, re-
ferente a ação distribuída ou a ser distribuída perante uma das Varas Judiciais. Garantia 

contratada em substituição ao depósito judicial 44.465

Seguro residencial Garante indenização à Companhia referente aos eventos cobertos ocorridos nos imóveis 
residenciais locados, eventos tais como danos elétricos, 

incêndio, queda de raio, vendaval e etc 13.050

Responsabilidade civil 
 (Administradores) Garante a cobertura de danos morais aos administradores da Companhia (D&O) 30.000

Seguro de automóvel Garante indenizar à Companhia quantias decorrentes de danos aos  veículos
cobertos, tais como roubo, colisão, danos materiais e corporais aos passageiros 1.086

500.746
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas RNI Negócios Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da RNI Negócios 
Imobiliários S.A. (“Companhia” ou “Controladora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da 
RNI Negócios Imobiliários S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o 
balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da RNI Negócios Imobiliários S.A. e da RNI Negócios Imobiliários 
S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, 
registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM).  Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Receita de incorporação 
imobiliária: Conforme descrito na Nota 2, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da 
política contábil adotada pela entidade, para o reconhecimento de receita nos contratos 
de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados 
à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício 
circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa 
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Ênfase - Transações com 
partes relacionadas: Chamamos atenção para a Nota 14 às demonstrações financeiras, 
que descreve que a Companhia e suas controladas manteve saldos e realizou transações 
com sua controladora e outras partes relacionadas em montantes significativos em 
relação à sua posição patrimonial e financeira e aos resultados de suas operações no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais Assuntos de 
Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Nossa auditoria em 2021 foi planejada e executada considerando que 
as operações da Companhia e suas controladas não apresentaram modificações 
significativas em relação ao ano anterior. Nesse contexto, os Principais Assuntos de 
Auditoria, bem como nossa abordagem de auditoria, mantiveram-se substancialmente 
alinhados àqueles do ano anterior. Porque é um PAA: Reconhecimento de receita 
(“POC”) - Notas 3.11 e 21: A Companhia e suas controladas utilizam o método de 
Porcentagem de Conclusão (“POC”) para contabilizar a receita com contratos de venda 
de unidades nos empreendimentos de incorporação imobiliária. O método de 
reconhecimento de receita por meio do POC requer que a diretoria da Companhia 
considere, dentre outros aspectos, a estimativa dos custos a incorrer até o término da 
construção e entrega das chaves das unidades imobiliárias, a fim de estabelecer uma 
proporção em relação aos custos já incorridos e ao orçamento de custo da obra. Essa 
proporção é aplicada sobre o valor de venda das unidades já comercializadas e, 
subsequentemente, o valor é reajustado segundo as condições dos contratos de venda, 
determinando o montante da receita a ser reconhecida em cada período. Essa área foi 
considerada foco em nossa auditoria, pois o processo de reconhecimento da receita 

envolve estimativas críticas da diretoria na determinação dos orçamentos de custos e na 
sua revisão. Adicionalmente, quaisquer mudanças nessas estimativas podem impactar 
de forma relevante a posição patrimonial e o resultado do exercício.  Como o assunto 
foi conduzido em nossa auditoria: Destacamos, a seguir, os principais procedimentos 
de auditoria executados para dar resposta de auditoria a esse assunto. Efetuamos 
entendimento dos principais controles internos estabelecidos pela diretoria para o 
reconhecimento da receita de venda das unidades imobiliárias em construção, bem 
como para a preparação e aprovação das estimativas de custos a incorrer e 
monitoramento dos custos incorridos. Testamos os custos incorridos, em base amostral, 
inspecionando contratos, documentos fiscais e pagamentos realizados, assim como 
efetuamos inspeções físicas de obras selecionadas. Com base em uma amostra de 
empreendimentos, inspecionamos os orçamentos de obra e suas respectivas aprovações 
e confrontamos os principais itens desses orçamentos com contratos firmados junto a 
terceiros. Efetuamos comparação dos orçamentos entre exercícios e obtivemos 
esclarecimentos para variações não usuais. Para os empreendimentos concluídos, 
confrontamos o custo total efetivo com os orçamentos previamente efetuados. Para 
determinadas transações de receita com vendas de unidades imobiliárias, inspecionamos 
contratos de venda, comprovantes de liquidação financeira e recalculamos o saldo a 
receber de acordo com o índice contratual vigente. Nossos procedimentos de auditoria 
demonstraram que as estimativas utilizadas pela diretoria em relação a esse tema são 
razoáveis e estão devidamente suportadas. Para as informações dos empreendimentos 
concluídos, nossos testes indicaram que o custo orçado se aproxima do custo efetivo 
total, e as informações divulgadas estão consistentes com as informações e documentos 
obtidos. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações 
individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor 
Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público.

Ribeirão Preto, 8 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.� Rodrigo de Camargo
CRC 2SP000160/O-5� Contador - CRC 1SP219767/O-1

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Waldemar Verdi Júnior
Anthonny Dias dos Santos

Milton Jorge de Miranda Hage
Alcides Lopes Tápias

Mailson Ferreira da Nóbrega
Roberto de Oliveira Lima Giuliano Finimundi Verdi

DIRETORIA EXECUTIVA

CONSELHO FISCAL COMITÊ DE AUDITORIA

CONTADOR

Bruno Azevedo da Silva - CRC - 1SP287956-O/5Carlos Bianconi Clóvis Antônio Sant‘anna Filho

Marco Antônio Bacchi da Silva Roberto Lopes de Souza Junior Gustavo Adolfo Traub Flávio Leme Ferreira Filho Ricardo Pando Raymundo de Souza Neto

COMITÊ DE AUDITORIA

Os membros do Comitê de Auditoria da RNI Negócios Imobiliários S.A. (“Companhia”), abaixo assinados, dentro de suas atribuições e responsabilidades legais, procederam ao exame: (i) das Demonstrações Financeiras da Companhia; (ii) do relatório da  
Administração; (iii) da proposta de orçamento de capital da Companhia para o exercício de 2022; e (iv) da proposta da Administração de destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Com base nos exames efetuados, nos esclareci-
mentos prestados pela Administração da Companhia, e considerando, ainda, o Parecer dos Auditores Independentes, concluíram que os documentos/itens mencionados acima, em todos os seus aspectos relevantes, representam adequadamente a situação  
econômico-financeira da Companhia.  Dessa forma, os membros do Comitê de Auditoria, abaixo assinados, opinam favoravelmente ao seu encaminhamento para deliberação na Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 26 de abril de 2022.  

PARECER DOS DIRETORES

DECLARAÇÃO: PARA FINS DO ARTIGO 25 DA INSTRUÇÃO nº 480/09. Declaramos, na qualidade de diretores da RNI Negócios Imobiliários S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São José do Rio Preto, na Avenida Francisco das Chagas de Oliveira, 
nº 2500, CEP 15085-485, inscrita no CNPJ/MF nº 67.010.660/0001-24 (“Companhia”), nos termos dos incisos V e VI do parágrafo 1º do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada, que juntamente com os demais diretores da 
Companhia: (i) revimos, discutimos e concordamos com as opiniões expressas no PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES da Companhia; e (ii) revimos, discutimos e concordamos com as DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS da Companhia referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.

CONSELHO FISCAL

“O Conselho Fiscal, no uso de suas atribuições legais, em reunião realizada nesta data, examinou: (i) o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras da RNI Negócios Imobiliários S.A. relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2021;  
(ii) o orçamento de capital previsto para o exercício de 2022; e (iii) a proposta de destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Com base nos exames efetuados, considerando ainda o parecer dos auditores independentes  
PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES, os Srs. Conselheiros opinaram favoravelmente a respeito dos itens supracitados, informando, ainda, que os mesmos se encontram em condições de serem votados e aprovados pelos  
Srs. Acionistas na próxima Assembleia Geral Ordinária.”
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